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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto-Presidencial n°® 11/2010
de 26 de Julho

A Cultura é a componente identitaria essencial e o
factor determinante da coesdo nacional. Contribuiu para
moldar os tracos do povo cabo-verdiano, conferindo-lhe
uma identidade genuina, e garantir a unidade da Nacao,
estimulando e preservando as suas esperancas e sonhos,
tanto nas ilhas como na diaspora.

Com efeito, a Cultura Cabo-verdiana, pela sua riqueza
e diversidade, através das mais variadas formas de ex-
pressio, representa, entre as demais, um registo tinico
e original do patriménio cultural universal.

A Histéria de Cabo Verde regista a for¢a da sua Cul-
tura que, durante o periodo colonial, conseguiu resistir
a tentativa da sua aniquila¢do e ao ostracismo, com
perseveranca e coragem, através de geracgdes. Com a
Independéncia Nacional, a Cultura reconquistou toda a
sua dignidade e pujanca. A superacio dos desafios futu-
ros do desenvolvimento de Cabo Verde passa, de forma
incontornavel, por ela.

E, pois, com devida justica que a Nagao Cabo-verdia-
na deve manifestar o seu reconhecimento para com as
mulheres e os homens de Cultura que, nas mais diversas
areas, tém vindo a contribuir para o prestigio, o engran-
decimento e a projec¢io externa do pais, fortalecendo uma
8 identidade prépria, de que todos nos orgulhamos.

001163

Assim, por ocasiao das celebracées do 35° Aniversario
da Independéncia Nacional;

E usando da competéncia conferida pelo artigo 13° da
Lein® 54/11/85, de 10 de Janeiro, considerando o disposto
no artigo 2° da Lei n® 20/111/87, bem como na alinea c) do
seu artigo 3° e considerando igualmente o disposto no
artigo 2° da Lei n°22/I11/87 de 15 de Agosto, bem como
na alinea c¢) do seu artigo 3°, nas redacgoes dadas pela
Lei n® 18/V/96;

O Presidente da Republica decreta o seguinte:
Artigo 1°

Sao condecorados com o 1° grau da Ordem do Dragoeiro,
os cidadaos:

Arménio Adroaldo Vieira e Silva
Arnaldo Franca

Corsino Antoénio Fortes
Germano Almeida

Jodo Manuel Varela (a titulo péstumo)

Artigo 2°

Sao condecorados com a 1* classe da Medalha do Vulcao,
os cidad&os:

a) No dominio das Letras:
Antoénio Germano Lima

Anténio Ledo Correia Silva
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Daniel Pereira

Daniel Spinola

Dina Saludstio

Donald Macedo

Fatima Bettencourt
Gabriel Fernandes
Herminia Curado

Jodo Baptista Rodrigues
Jorge Carlos Fonseca

José Luis Hopffer Almada
Manuel Brito Semedo
Maria Adriana Beirdo Gongalves Sousa Carvalho
Maria de Lourdes de Jesus
Orlanda Amarilis

Pedro Duarte

Vera Duarte

Virginio Melo

b) No dominio da Musica:

Alberto Barbosa Evora

Alberto da Veiga Dias

Carlos Alberto de Sousa Mendes
Daniel Alberto Rendall Moreira Monteiro
Daniel Spencer Brito

Estevao Tavares

Gerard Mendes

Gil Semedo Moreira

Jodo José de Azevedo Pinheiro
Jorge Humberto Delgado

José Carlos Silva Brito

Manuel Lopes Andrade

Maria de Lurdes Assuncio Pina
Maria Suzana Lubrano

Maria Teresa Soares Alhinho
Mayra Curado Andrade

Nancy Adelaide Vieira

Tedéfilo Chantre
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¢) No dominio das Artes Plasticas:
Carlos Figueira
Domingos Luisa
Edith Carolina da Silva Borges
Fernando Hamilton Barbosa Elias
Nelson Lobo
Severo Pedro Delgado

d) No dominio das Artes Cénicas:
Francisco Gomes Fragoso
Joao Branco

José Emanuel Rosario Gongalves Brandéao

Artigo 3°

O presente Decreto Presidencial entra imediatamente
em vigor.

Publique-se.

Palécio da Presidéncia da Reptblica na Praia, aos 6
de Julho de 2010. — O Presidente da Republica, PEDRO
VERONA RODRIGUES PIRES

Decreto-Presidencial n® 12/2010

de 26 de Julho

A actividade académica exercida por eminentes figuras
nacionais e estrangeiras, residentes no estrangeiro, tem
constituido factor altamente valorativo em beneficio do
reconhecimento e da credibilidade do Estado de Cabo
Verde;

Quer, realizando trabalhos de investigacio relacionados
com Cabo Verde, quer, proferindo palestras e conferén-
cias, orientando e organizando cursos universitarios, ou
simplesmente pelo seu exemplo de exceléncia no exercicio
da sua actividade profissional, essas figuras académicas
tém contribuido para o enaltecimento do nome do nosso
pais e elevacdo do seu capital de simpatia e prestigio no
seio das respectivas comunidades académicas.

Assim, por ocasiao das celebracées do 35° Aniversario
da Independéncia Nacional,

Usando da competéncia conferida pelo artigo 13° da Lei
n° 54/11/85, de 10 de Janeiro, e considerando o disposto no
artigo 2° da Lei n° 23/I11/87, de 15 de Agosto, bem como
nas alineas a), e) e f), do artigo 3° da mesma Lei, na re-
dacgao dada pela Lei n° 18/V/96, de 30 de Dezembro;

O Presidente da Republica decreta o seguinte:
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Artigo 1°

Sao condecorados com a 1% classe da Medalha de Mérito
as seguintes personalidades:

Professor Doutor Anténio Almeida Santos
Professor Doutor Anténio Saint’Aubyn
Professora Doutora Dulce Pereira

Professor Doutor Mario Murteira
Artigo 2°

O presente Decreto Presidencial entra imediatamente
em vigor.

Publique-se.

Palacio da Presidéncia da Republica na Praia, aos 6
de Julho de 2010. — O Presidente da Republica, PEDRO
VERONA RODRIGUES PIRES

Decreto-Presidencial n° 13/2010
de 26 de Julho

Em reconhecimento pelo mérito excepcional do seu
empenho em prol da actividade desportiva, revelando
ainda um espirito de dedicacédo e promocao do desporto
nacional, a todos os titulos exemplares, traduzidos em
resultados que dignificam e orgulham a Nacao cabo-
verdiana;

Assim, por ocasiao das celebracgoes do 35° Aniversario
da Independéncia Nacional;

Usando da competéncia conferida pelo artigo 13° da Lei
n° 54/11/85, de 10 de Janeiro e considerando o disposto no
artigo 2° da Lei n° 23/I11/87, de 15 de Agosto, bem como
nas alineas a) e f) do artigo 3° da mesma Lei, na redacgao
dada pela Lei n° 18/V/96;

O Presidente da Republica decreta o seguinte:

Artigo 1°

Sao condecorados, com a 1% classe da Medalha de Mérito,
os cidadaos:

Eduardo Manuel Reis de Almeida
Elena Atmatcheva

Joshua Daniel Evora Angulo
Lucio Indalécio Silva Antunes
Mario Mendes dos Reis Semedo

Oteniel Jorge Monteiro

Artigo 2°

O presente Decreto Presidencial entra imediatamente
em vigor

Publique-se.

Palacio da Presidéncia da Republica na Praia, aos 6
de Julho de 2010. — O Presidente da Republica, PEDRO
VERONA RODRIGUES PIRES
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Decreto-Presidencial n® 14/2010

de 26 de Julho

E sempre necessario e recomendavel procurar conciliar
o moderno e o tradicional, sem se permitir a perda de
identidade prépria, especialmente, no campo da conser-
vacao do patriménio arquitectonico, o que revela ser um
enorme desafio, perante a crescente pressao imobilidria
e os elevados custos. Afinal, a memoéria colectiva de um
povo e as memorias especificas de uma actividade, de
um tempo ou de uma arte, representam a pujanca da
1dentidade de toda Nacao.

No momento em que se revela imprescindivel a promogéo
da consciéncia civica, orientada para a proteccdo do pa-
trimoénio construido, ganham relevancia as iniciativas
individuais pela salvaguarda e valorizac¢éo do patrimoénio
arquitectéonico nacional. Torna-se, por isso, oportuno
e estimulante manifestar o reconhecimento publico
para com os cidadios que, por iniciativa propria, se tém
distinguido pelo seu zelo em favor da preservagio da
morfologia urbana, através de recuperacgio de edificios
emblematicos, situados nos centros urbanos.

Assim, por ocasiao das celebragées do 35° Aniversario
da Independéncia Nacional;

E usando da competéncia conferida pelo artigo 13° da
Lein® 54/11/85, de 10 de Janeiro, considerando o disposto
no artigo 2° da Lei n°® 22/I11/87, bem como na alinea c¢) do
seu artigo 3°, na redacgdo dada pela Lei n° 18/V/96;

O Presidente da Republica decreta o seguinte:

Artigo 1°

Sao condecorados com a 1? classe da Medalha do Vulcio,
as seguintes entidades:

Arcilia Manuela da Rocha Lima Barreto

Maria da Luz Almeida Teixeira de Morais

Artigo 2°

O presente Decreto Presidencial entra imediatamente
em vigor.

Publique-se.

Palacio da Presidéncia da Republica na Praia, aos 6
de Julho de 2010. — O Presidente da Republica, PEDRO
VERONA RODRIGUES PIRES

o§o

ASSEMBLEIA NACIONAL

Resolucao n° 137/VII/2010

de 26 de Julho

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alinea a)
do artigo 179° da Constituicdo, a seguinte Resolucéo:

http://kiosk.incv.cv

Artigo 1°

Objecto

E aprovada, para ratificacdo, a Convencao sobre Municoes
de Dispersao, assinada em Oslo em 3 de Dezembro de
2008, cujo texto original em francés e a respectiva tra-
ducio em portugués, em anexo, fazem parte integrante
do presente diploma.

Artigo 2°

Entrada em vigor

A presente Resolucdo entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacio e os textos, em anexo, produzem efeitos
em conformidade com o que neles se estipula.

Aprovada em 29 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-
mundo Lima

ANEXO

CONVENTION SUR LES ARMES
A SOUS-MUNITIONS

Les Etats parties a la présente Convention,

Profondément préoccupés par le fait que les populations
civiles et les personnes civiles continuent d’étre les plus
durement touchées par les conflits armés,

Déterminés a faire définitivement cesser les souffrances
et les pertes en vies humaines causées par l'utilisation
des armes a sous-munitions au moment de leur emploi,
lorsqu’elles ne fonctionnent pas comme prévu ou lors-
qu’elles sont abandonnées,

Préoccupés par le fait que les restes d’armes a sous-mu-
nitions tuent ou mutilent des civils, y compris des femmes
et des enfants, entravent le développement économique et
social, y compris par la perte des moyens de subsistance,
font obstacle a la réhabilitation et la reconstruction post-
conflit, retardent ou empéchent le retour des réfugiés
et des personnes déplacées a I'intérieur de leur propre,
pays, peuvent avoir des conséquences néfastes sur les
efforts nationaux et internationaux dans les domaines de
I’établissement de la paix et de 'assistance humanitaire
et ont d’autres conséquences graves pouvant persister
pendant de nombreuses années apres l'utilisation de
ces armes,

Profondément préoccupés également par les dangers
que représentent les importants stocks nationaux d’ar-
mes a sous-munitions conservés pour une utilisation
opérationnelle, et déterminés a assurer la destruction
rapide de ces stocks,

Convaincus qu’il est nécessaire de contribuer réelle-
ment de maniére efficace et coordonnée a résoudre le
probleme de 'enlévement des restes d’armes a sous-
munitions disséminés a travers le monde et d’en assurer
la destruction,

Déterminés a assurer la pleine réalisation des droits
de toutes les victimes d’armes a sous-munitions, et re-
connaissant leur dignité inhérente,
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Résolus a faire tout ce qui est en leur pouvoir pour
fournir une assistance aux victimes des armes a sous-
munitions, y compris en matiére de soins médicaux, de
réadaptation et de soutien psychologique, et pour assurer
leur insertion sociale et économique,

Reconnaissant la nécessité de fournir une assistance
aux victimes des armes a sous-munitions prenant en
considération I'age et les sexospécificités, et d’aborder les
besoins particuliers des groupes vulnérables,

Ayant présent a lesprit la Convention relative aux
droits des personnes handicapées, qui requiert, entre
autres, que les Etats parties a cette convention s’enga-
gent a garantir et promouvoir la pleine jouissance de tous
les droits de ’'homme et des libertés fondamentales par
toutes les personnes handicapées sans aucune discrimi-
nation fondée sur le handicap,

Conscients de la nécessité de coordonner de fagon
adéquate les efforts entrepris dans différentes instan-
ces pour examiner les droits et les besoins des victimes
de différents types d’armes, et résolus a éviter toute
discrimination parmi les victimes de différents types
d’armes,

Réaffirmant que, dans les cas non couverts par la pré-
sente Convention ou par d’autres accords internationaux,
les personnes civiles et les combattants restent sous la
sauvegarde des principes du droit des gens, tels qu’ils
résultent des usages établis, des principes de 'humanité
et des exigences de la conscience publique,

Résolus également a ce que les groupes armés distincts
des forces armées d’'un Etat ne doivent en aucune cir-
constance étre autorisés a s’engager dans toute activité
interdite a un Etat partie a cette Convention,

Se félicitant du trés grand soutien international en
faveur de la regle internationale interdisant les mines
antipersonnel, consacrée par la Convention de 1997 sur
I'interdiction de 'emploi, du stockage, de la production
et du transfert des mines antipersonnel et sur leur des-
truction,

Se félicitant également de I’adoption du Protocole rela-
tif aux restes explosifs de guerre, annexé a la Convention
sur I'interdiction ou la limitation de I’emploi de certaines
armes classiques qui peuvent étre considérées comme
produisant des effets traumatiques excessifs ou comme
frappant sans discrimination, et de son entrée en vigueur
le 12 novembre 2006, et désireux d’améliorer la protection
des civils contre les effets des restes d’armes a sous-mu-
nitions dans les situations post-conflit,

Ayant a lesprit également la résolution 1325 du Conseil
de sécurité de 'Organisation des Nations Unies sur les
femmes, la paix et la sécurité et la résolution 1612 du
Conseil de sécurité de I'Organisation des Nations Unies
sur les enfants dans les conflits armés,

Se félicitant d’autre part des mesures prises sur les
plans national, régional et mondial au cours des dernie-
res années en vue d’interdire, de limiter ou de suspendre
Iemploi, le stockage, la production et le transfert d’armes
4 sous-munitions,
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Soulignant le role de la conscience publique dans
lavancement des principes de 'humanité comme en at-
teste I'appel a 1a fin des souffrances des civils causées par
les armes a sous-munitions et reconnaissant les efforts
déployés a cette fin par les Nations Unies, le Comité inter-
national de la Croix-Rouge, la Coalition contre les armes
a sous-munitions et de nombreuses autres organisations
non gouvernementales du monde entier,

Réaffirmant la Déclaration de la Conférence d’Oslo sur
les armes a sous-munitions, par laquelle des Etats ont,
entre autres, reconnu les conséquences graves entrainées
par I'emploi des armes a sous-munitions et se sont enga-
gés a conclure, d’ici 2008, un instrument juridiquement
contraignant qui interdirait I’emploi, la production, le
transfert et le stockage d’armes a sous-munitions qui
provoquent des dommages inacceptables aux civils, et qui
établirait un cadre de coopération et d’assistance garan-
tissant de maniére suffisante la fourniture de soins aux
victimes et leur réadaptation, la dépollution des zones
contaminées, '’éducation a la réduction des risques et la
destruction des stocks,

Soulignant I'utilité de susciter 'adhésion de tous les
Etats a la présente Convention et déterminés a ceuvrer
énergiquement pour en encourager 'universalisation et
sa pleine mise en ceuvre,

Se fondant sur les principes et les regles du droit in-
ternational humanitaire, en particulier le principe selon
lequel le droit des parties a un conflit armé de choisir des
méthodes ou moyens de guerre n’est pas illimité, et les
régles qui exigent que les parties a un conflit doivent en
tout temps faire la distinction entre la population civile
et les combattants ainsi qu’entre les biens de caractere
civil et les objectifs militaires et, par conséquent, ne di-
riger leurs opérations que contre des objectifs militaires;
que les opérations militaires doivent étre conduites en
veillant constamment a épargner la population civile,
les personnes civiles et les biens de caracteére civil; et
que la population civile et les personnes civiles jouissent
d’'une protection générale contre les dangers résultant
d’opérations militaires,

SONT CONVENUS de ce qui suit:
Article 1
Obligations générales et champ d’application

1. Chaque Etat partie s’engage a ne jamais, en aucune
circonstance:

(a) employer d’armes a sous-munitions;

(b) mettre au point, produire, acquérir de
quelque autre maniere, stocker, conserver
ou transférer a quiconque, directement ou
indirectement, des armes a sous-munitions;

(c) assister, encourager ou inciter quiconque a

s'engager dans toute activité interdite a un Etat
partie en vertu de la présente Convention.
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2. Le paragraphe 1 du présent article s’applique, mu-
tatis mutandis, aux petites bombes explosives qui sont
spécifiquement congues pour étre dispersées ou libérées
d’un disperseur fixé a un aéronef.

3. Cette Convention ne s’applique pas aux mines.
Article 2
Définitions
Aux fins de la présente Convention:

1. On entend par «wictimes d’armes a sous-mu-
nitions» toutes les personnes qui ont été tuées ou ont
subi un préjudice corporel ou psychologique, une perte
matérielle, une marginalisation sociale ou une atteinte
substantielle a la jouissance de leurs droits suite a
Iemploi d’armes a sous-munitions; les victimes d’armes
a sous-munitions englobent les personnes directement
touchées par les armes a sous-munitions ainsi que leur
famille et leur communauté affectées;

2. Le terme «arme a sous-munitions» désigne une
munition classique congue pour disperser ou libérer des
sous-munitions explosives dont chacune pése moins de 20
kilogrammes, et comprend ces sous-munitions explosives.
Il ne désigne pas:

(@) une munition ou sous-munition congue pour
lancer des artifices éclairants, des fumigénes,
des artifices pyrotechniques ou des leurres,
ou une munition congue exclusivement a des
fins de défense anti-aérienne;

(b) une munition ou sous-munition congue
pour produire des effets électriques ou
électroniques;

(c) une munition qui, afin d’éviter les effets
indiscriminés sur une zone et les risques
posés par les sous-munitions non explosées,
est dotée de toutes les caractéristiques
suivantes:

(1) chaque munition contient moins de dix sous-
munitions explosives;

(i1) chaque sous-munition explosive pése plus de
quatre kilogrammes;

(i11) chaque sous-munition explosive est congue
pour détecter et attaquer une cible constituée
d’un objet unique;

explosive est
électronique

(1v) chaque sous-munition
équipée dun mécanisme
d’autodestruction;

(v) chaque sous-munition explosive est
équipée d'un dispositif électronique d’auto
désactivation;

3. On entend par «sous-munition explosive» une
munition classique qui, pour réaliser sa fonction, est
dispersée ou libérée par une arme a sous-munitions
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et est concue pour fonctionner en faisant détoner une
charge explosive avant I'impact, au moment de I'impact,
ou apres celui-ci;

4. On entend par «arme a sous-munitions ayant
raté» une arme a sous-munitions qui a été tirée, larguée,
lancée, projetée ou déclenchée de toute autre maniére
et qui aurait da disperser ou libérer ses sous-munitions
explosives mais ne I'a pas fait;

5. On entend par «sous-munition non explosée» une
sous-munition explosive qui a été dispersée ou libérée
par une arme a sous-munitions, ou s’en est séparée de
toute autre maniére et qui aurait di exploser mais ne
l'a pas fait;

6. On entend par «armes a sous-munitions aban-
données» des armes a sous-munitions ou des sous-mu-
nitions explosives qui n'ont pas été utilisées et ont été
laissées sur place ou jetées, et qui ne sont plus sous le
controle de la partie qui les a laissées sur place ou jetées.
Les armes a sous-munitions abandonnées peuvent avoir
été préparées pour 'emplol ou non;

7. On entend par «restes d’armes a sous-munitions»
les armes a sous-munitions ayant raté, les armes a sous-
munitions abandonnées, les sous-munitions non explo-
sées et les petites bombes explosives non explosées;

8. Le «transfert)) implique, outre le retrait matériel
d’armes a sous-munitions du territoire d'un Etat ou leur
introduction matérielle dans celui d’'un autre Etat, le
transfert du droit de propriété et du controle sur ces ar-
mes a sousmunitions, mais pas le transfert d’'un territoire
contenant des restes d’armes a sous-munitions;

9. On entend par «mécanisme d’autodestruction»
un mécanisme a fonctionnement automatique incorporé
a la munition, qui s’ajoute au mécanisme initial de mise
a feu de la munition, et qui assure la destruction de la
munition a laquelle il est incorporé;

10. On entend par « autodésactivation» le proces-
sus automatique qui rend la munition inopérante par
Iépuisement irréversible d'un élément, par exemple une
batterie, essentiel au fonctionnement de la munition;

11. On entend par «zone contaminée par les armes
a sous-munitions» une zone ou la présence de restes
d’armes a sous-munitions est avérée ou soupconnée;

12. On entend par «mine» un engin congu pour étre
placé sous ou sur le sol ou une autre surface, ou a proxi-
mité, et pour exploser du fait de la présence, de la proxi-
mité ou du contact d’'une personne ou d’'un véhicule;

13. On entend par « petite bombe explosive » une
munition classique, qui pése moins de 20 kilogrammes,
qui n’est pas auto-propulsée et est dispersée ou libérée
par un disperseur pour pouvoir remplir sa fonction, et
qui est concue pour fonctionner en faisant détoner une
charge explosive avant I'impact, au moment de I'impact,
ou apres celui-ci;
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14. On entend, par «disperseur» un conteneur qui
est congu pour disperser ou libérer des petites bombes
explosives et qui demeure fixé sur un aéronef au moment
ou ces bombes sont dispersées ou libérées;

15. On entend par « petite bombe explosive non explo-
sée» une petite bombe explosive qui a été dispersée, libérée
par un disperseur ou qui s’en est séparée de toute autre
maniére et qui aurait di exploser mais ne I'a pas fait.

Article 3

Stockage et destruction des stocks

1. Chaque Etat partie, conformément a la réglemen-
tation nationale, séparera toutes les armes a sous-mu-
nitions sous sa juridiction et son contréle des munitions
conservées en vue d'un emploi opérationnel et les mar-
quera aux fins de leur destruction.

2. Chaque Etat partie s’engage a détruire toutes les
armes a sous-munitions mentionnées dans le paragraphe
1 du présent article, ou a veiller a leur destruction, des
que possible, et au plus tard huit ans apres 'entrée en
vigueur de la présente Convention pour cet Etat partie.
Chaque Etat partie s’engage a veiller a ce que les métho-
des de destruction respectent les normes internationales
applicables pour la protection de la santé publique et de
Ienvironnement.

3. Si un Etat partie ne croit pas pouvoir détruire tou-
tes les armes a sous-munitions visées au paragraphe 1
du présent article, ou veiller a leur destruction, dans le
délai de huit ans suivant 'entrée en vigueur de la pré-
sente Convention pour cet Etat partie, il peut présenter
4 une Assemblée des Etats parties ou a une Conférence
d’examen une demande de prolongation, allant jusqu’a
quatre ans, du délai fixé pour la destruction compléte
de ces armes a sous-munitions. Un Etat partie peut,
dans des circonstances exceptionnelles, demander des
prolongations additionnelles durant au plus quatre ans.
Les demandes de prolongation ne devront pas excéder le
nombre d’années strictement nécessaire a 'exécution par
cet Etat de ses obligations aux termes du paragraphe 2
du présent article.

4. La demande de prolongation doit comprendre:
(a) la durée de la prolongation proposée;

(b) une explication détaillée justifiant la
prolongation proposée, y compris les moyens
financiers et techniques dont dispose I'Etat
partie ou qui sont requis par celui-ci pour
procéder a la destruction de toutes les armes
a sous-munitions visées au paragraphe 1
du présent article, et, le cas échéant, les
circonstances exceptionnelles justifiant cette
prolongation;

(¢) un plan précisant les modalités de destruction
des stocks et la date a laquelle celle-ci sera
achevée;

(d) la quantité et le type d’armes a sous-munitions et
de sous-munitions explosives détenues lors de
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cette entrée en vigueur de la présente Convention
pour cet Etat partie, et des autres armes a
sous-munitions et sous-munitions explosives
découvertes apres 'entrée en vigueur;

(e) la quantité et le type d’armes a sous-munitions
et de sous-munitions explosives détruites
pendant la période mentionnée au paragraphe
2 du présent article; et

(H) la quantité et le type d’armes a sous-munitions
et de sous-munitions explosives restant a
détruire pendant la prolongation proposée et
le rythme de destruction annuel prévu.

5. L’Assemblée des Etats parties, ou la Conférence
d’examen, en tenant compte des facteurs énoncés au
paragraphe 4 du préseqt article, évalue la demande et
décide a la majorité des Etats parties présents et votants
d’accorder ou non la période de prolongation. Les Etats
parties, si approprié, peuvent décider d’accorder une
prolongation plus courte que celle demandée et peuvent
proposer des critéres pour la prolongation. Une demande
de prolongation doit étre soumise au minimum neuf mois
avant la réunion de I'Assemblée des Etats parties ou de la
Conférence d’examen devant examiner cette demande.

6. Nonobstant les dispositions de l'article 1 de la pré-
sente Convention, la conservation ou 'acquisition d’'un
nombre limité d’armes a sous-munitions et de sous-mu-
nitions explosives pour le développement et la formation
relatifs aux techniques de détection, d’enléevement ou
de destruction des armes a sous-munitions et des sous-
munitions explosives, ou pour le développement de
contre-mesures relatives aux armes a sous-munitions,
sont permises. La quantité de sous-munitions explosives
conservées ou acquises ne devra pas dépasser te nombre
minimum absolument nécessaire a ces fins.

7. Nonobstant les dispositions de I'article 1 de la pré-
sente Convention, le transfert d’armes a sous-munitions
a un autre Etat partie aux fins de leur destruction, ou
pour tous les buts décrits dans te paragraphe 6 du présent
article, est autorisé.

8. Les Etats parties conservant, acquérant ou transfé-
rant des armes a sous-munitions ou des sous-munitions
explosives aux fins décrites dans les paragraphes 6 et 7 du
présent article devront présenter un rapport détaillé sur
I'utilisation actuelle et envisagée de ces armes a sousmu-
nitions et sous-munitions explosives, ainsi que leur type,
quantité et numéro de lot. Si les armes a sousmunitions
et les sous-munitions explosives sont transférées a ces
fins & un autre Etat partie, le rapport devra inclure une
référence a I'Etat partie les recevant. Ce rapport devra
étre préparé pour chaque année durant laquelle un
Etat partie a conservé, acquis ou transféré des armes
a sous-munitions ou des sous-munitions explosives, et
étre transmis au Secrétaire général des Nations Unies
au plus tard le 30 avril de 'année suivante.

Article 4

Dépollution et destruction des restes d’armes a sous-
munitions et éducation a la réduction des risques

1. Chaque Etat partie s’engage a enlever et a détruire
les restes d’armes a sous-munitions situés dans les zones

82777A2A-C357-4F35-9FA3-D7D6579C0OCES


https://kiosk.incv.cv

W MPRENSA HACIONAL DE CABO VERDE, SA

986 1 SERIE — N9 28

Documento descarregado pelo utilizador Biblioteca (10.8.0.141) em 11-03-2015 10:06:07.
© Todos os direitos reservados. A copia ou distribuicdo nédo autorizada é proibida.

«B. 0.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 26 DE JULHO DE 2010

contaminées par les armes a sous-munitions et sous sa
juridiction ou son controle, ou a veiller a leur enlévement
et a leur destruction, selon les modalités suivantes:

(a) lorsque les restes d’armes a sous-munitions se
situent dans des zones sous sa juridiction ou
son controle a la date de 'entrée en vigueur de
la présente Convention pour cet Etat partie,
cet enlévement et cette destruction seront
achevés dés que possible, mais au plus tard
dix ans apres cette date;

(b) lorsque, apres 'entrée en vigueur de la présente
Convention pour cet Etat partie, des armes
a sous-munitions sont devenues des restes
d’armes a sous-munitons situés dans des
zones sous sa juridiction ou son contréle, cet
enléevement et cette destruction doivent étre
achevés dés que possible, mais au plus tard
dix ans apres la fin des hostilités actives au
cours desquelles ces armes a sous-munitions
sont devenues des restes d’armes a sous-
munitions; et

(¢) lorsqu’il aura exécuté l'une ou lautre des
obligations définies aux alinéas (a) et (b)
du présent paragraphe, cet Etat partie
présentera une déclaration de conformité a
I’Assemblée des Etats parties suivante.

2. En remplissant les obligations énoncées au para-
graphe 1 du présent article, chaque Etat partie prendra
dans les meilleurs délais les mesures suivantes, en te-
" nant compte des dispositions de 'article 6 de la présente
Convention relatives a la coopération et I'assistance
internationales:
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(a) procéder a 'examen de la menace représentée
par les restes d’armes a sous-munitions,
Iévaluer, enregistrer les informations Ila
concernant, en mettant tout en ceuvre pour
repérer toutes les zones contaminées par les
armes a sous-munitions et qui sont sous sa
juridiction ou son controle;

(b) apprécier et hiérarchiser les besoins en termes
de marquage, de protection de la population
civile, de dépollution et de destruction, et
prendre des dispositions pour mobiliser des
ressources et élaborer un plan national pour
la réalisation de ces activités, en se fondant,
le cas échéant, sur les structures, expériences
et méthodologies existantes;

(¢) prendre toutes les dispositions possibles
pour s’assurer que toutes les zones sous
sa juridiction ou son contréle contaminées
par des armes a sous-munitions soient
marquées tout au long de leur périmetre,
surveillées et protégées par une cloture ou
d’autres moyens afin d’empécher de maniere
effective les civils d’y pénétrer. Des signaux
d’avertissement faisant appel a des méthodes
de marquage facilement reconnaissables par
la collectivité affectée devraient étre utilisés
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pour marquer les zones dont on soupgonne
qu’elles sont dangereuses. Les signaux et
autres dispositifs de marquage des limites
d’'une zone dangereuse devraient, autant que
faire se peut, étre visibles, lisibles, durables
et résistants aux effets de 'environnement
et devraient clairement indiquer de quel c6té
des limites se trouve la zone contaminée par
des armes a sous-munitions et de quel c6té on
considere qu’il n’y a pas de danger;

(d) enlever et détruire tous les restes d’armes a
sousmunitions se trouvant dans les zones
sous sa juridiction ou son controle; et

(e) dispenser une éducation a la réduction des
risques pour sensibiliser les civils vivant a
I'intérieur ou autour des zones contaminées
par les armes a sous-munitions aux dangers
que représentent ces restes.

3. Dans l'exercice des activités mentionne}es dans le
paragraphe 2 du présent article, chaque Etat partie
tiendra compte des normes internationales, notamment
des Normes internationales de la lutte antimines (IMAS,
International Mine Action Standards).

4. Le présent paragraphe s’applique dans les cas ou les
armes a sous-munitions ont été utilisées ou abandonnées
par un Etat partie avant I'entrée en vigueur de la pré-
sente Convention pour cet Etat partie et sont devenues
des restes d’armes a sous-munitions dans des zones
situées sous la juridiction ou le controle d’'un autre Etat
partie au moment de I'entrée en vigueur de la présente
Convention pour ce dernier.

(a) Dans de tels cas, lors de I'entrée en vigueur de
la présente Convention pour les deux Etats
parties, le premier Etat partie est vivement
encouragé a fournir, entre autres, une
assistance technique, financiere, matérielle
ou en ressources humaines a lautre Etat
partie, soit sur une base bilatérale, soit par
I'intermédiaire d’un tiers choisi d'un commun
accord, y compris par le biais des organismes
des Nations Unies ou d’autres organisations
pertinentes, afin de faciliter le marquage,
I'enlévement et la destruction de ces restes
d’armes a sous-munitions.

(b) Cette assistance comprendra, lorsqu’elles seront
disponibles, des informations sur les types
et les quantités d’armes a sous-munitions
utilisées, les emplacements précis des impacts
des armes a sous-munitions et les zones dans
lesquelles la présence de restes d’armes a
sous-munitions est établie.

5. Si un Etat partie ne croit pas pouvoir enlever et
détruire tous les restes d’armes a sous-munitions visés
au paragraphe 1 du présent article, ou veiller a leur en-
levement et a leur destruction, dans le délai de dix ans
suivant I'entrée en vigueur de la présente Convention
pour cet Etat partie, il peut présenter a I’Assemblée
des Etats parties ou a une Conférence d’examen une
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demande de prolongation du délai fixé pour I’enléve-
ment et la destruction compléte de ces restes d’armes a
sous-munitions, pour une durée ne dépassant pas cing
ans. La demande de prolongation ne devra pas excéder
le nombre d’années strictement nécessaire a 'exécution
par cet Etat de ses obligations aux termes du paragraphe
1 du présent article.

6. Toute demqnde de prolongation sera soumise a une
Assemblée des Etats parties ou a une Conférence d’exa-
men avant 'expiration du délai mentionné au paragraphe
1 du présent article pour cet Etat partie. Une demande
de prolongation doit étre soumise au minimum neuf mois
avant la réunion de ’Assemblée des Etats parties ou de
la Conférence d’examen devant examiner cette demande.
La demande doit comprendre:

(a) la durée de la prolongation proposée;

(b) des explications détaillées des raisons justifiant
la prolongation proposée, y compris les moyens
financiers et techniques dont dispose I'Etat
partie et qui sont requis par celui-ci pour
procéder a l'enlévement et a la destruction
de tous les restes d’armes a sous-munitions
pendant la prolongation proposée;

(¢) la préparation des travaux futurs et l'état
d’avancement de ceux déja effectués dans
le cadre des programmes nationaux de
dépollution et de déminage pendant la période
initiale de dix ans visée dans le paragraphe 1
du présent article et dans les prolongations
subséquentes;

(d) la superficie totale de la zone contenant des
restes d’armes a sous-munitions au moment
de Tentrée en vigueur de la présente
Convention pour cet Etat partie et de toute
autre zone contenant des restes d’armes a
sous-munitions découverts apres cette entrée
en vigueur;

(e) la superficie totale de la zone contenant des
restes d’arme a sous-munitions dépolluée
apres l'entrée en vigueur de la présente
Convention;

(H la superficie totale de la zone contenant des
restes d’armes a sous-munitions restant a
dépolluer pendant la prolongation proposée;

(g) les circonstances qui ont limité la capacité
de I'Etat partie de détruire tous les restes
d’armes a sousmunitions situés dans des zones
sous sa juridiction ou son contréle pendant la
période initiale de dix ans mentionnée dans
le paragraphe 1 du présent article et celles
qui pourraient empécher I'Etat de le faire
pendant la prolongation proposée;

(h) les conséquences humanitaires, sociales,
économiques et environnementales de la

prolongation proposée; et

(i) toute autre information pertinente relative a la
prolongation proposée.
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7. L’Assemblée des Etats parties, ou la Conférence
d’examen, en tenant compte des facteurs énoncés au
paragraphe 6 du présent article, y compris, notamment,
la quantité de restes d’armes a sous-munitions indiquée,
évalue la demande et décide a la majorité des Etats par-
ties présents et votants d’accorder ou non la période de
prolongation. Les Etats parties, si approprié, peuvent
décider d’accorder une prolongation plus courte que
celle demandée et peuvent proposer des critéres pour la
prolongation.

8. Une telle prolongation peut étre renouvelée pour
une durée de cinq ans au plus, sur présentation d’'une
nouvelle demande conformément aux paragraphes 5, 6 et
7 du présent article. L’Etat partie joindra a sa demande
de prolongation additionnelle des renseignements supplé-
mentaires pertinents sur ce qui a été entrepris pendant
la période de prolongation antérieure accordée en vertu
du présent article.

Article 5

Assistance aux victimes

1. Chaque Etat partie fournira de maniére suffisante
aux victimes d’armes a sous-munitions dans les zones
sous sa juridiction ou son controéle, et conformément au
droit international humanitaire et au droit international
des droits de 'Thomme applicables, une assistance prenant
en considération I'age et les sexospécificités, y compris
des soins médicaux, une réadaptation et un soutien psy-
chologique, ainsi qu’une insertion sociale et économique.
Chaque Etat partie mettra tout en ceuvre pour recueillir
des données fiables pertinentes concernant les victimes
d’armes a sous-munitions.

2. En remplissant ses obligations au titre du paragra-
phe 1 du présent article, chaque Etat partie devra:

(a) évaluer les besoins des victimes des armes a
sous-munitions;

(b) élaborer, mettre en ceuvre et faire appliquer
toutes les réglementations et politiques
nationales nécessaires;

(¢) élaborer un plan et un budget nationaux,
comprenant le temps estimé nécessaire a
la réalisation de ces activités, en vue de les
intégrer aux cadres et aux mécanismes relatifs
au handicap, au développement et aux droits de
I’homme, tout en respectant le réle spécifique et
la contribution des acteurs pertinents;

(d) entreprendre des actions pour mobiliser les
ressources nationales et internationales;

(e) ne pas faire de discrimination a ’encontre des
victimes d’armes a sous-munitions ou parmi
celles-ci, ou entre les victimes d’armes a sous-
munitions et les personnes ayant souffert de
blessures ou de handicap résultant d’autres
causes; les différences de traitement devront
étre fondées uniquement sur des besoins
médicaux, de réadaptation, psychologiques
ou sociauxéconomiques;
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(f) consulter étroitement et faire participer
activement les victimes et les organisations
qui les représentent;

(g) désigner un point de contact au sein du
gouvernement pour la coordination des
questions relatives a la mise en ceuvre du
présent article; et

(h) sefforcer d'intégrer les lignes directrices et
bonnes pratiques pertinentes, y compris dans
les domaines des soins médicaux et de la
réadaptation, du soutien psychologique, ainsi
que de I'insertion sociale et économique.

Article 6

Coopération et assistance internationales

1. En remplissant ses obligations au titre de la présente
Convention, chaque Etat partie a le droit de chercher a
obtenir et de recevoir une assistance.

2. Chaque Etat partie qui est en mesure de le faire four-
nira une assistance technique, matérielle et financiere
aux Etats parties affectés par les armes a sous-munitions,
dans le but de mettre en ceuvre les obligations de la
présente Convention. Cette assistance peut étre fournie,
entre autres, par le biais des organismes des Nations
Unies, d’'organisations ou institutions internationales,
régionales ou nationales, d’organisations ou institutions
non gouvernementales ou sur une base bilatérale.

3. Chaque Etat partie s'engage a faciliter un échange
aussi large que possible d’équipements, et de renseigne-
ments scientifiques et technologiques concernant 'appli-
cation de la présente Convention et a le droit de partici-
per a un tel échange. Les Etats parties n'imposeront de
restrictions indues ni a la fourniture, ni a la réception,
a des fins humanitaires, d’équipements de dépollution
ou autre, ainsi que des renseignements technologiques
relatifs a ces équipements.

4. En plus de toute obligation qu’il peut avoir en vertu
du paragraphe 4 de I'article 4 de la présente Convention,
chaque Etat partie qui est en mesure de le faire fournira
une assistance a la dépollution et de destruction des
restes d’armes a sous-munitions ainsi que des rensei-
gnements concernant différents moyens et technologies
de dépollution des armes a sous-munitions, et des lis-
tes d’experts, d’organismes spécialisés ou de points de
contact nationaux dans le domaine de la dépollution et
de la destruction des restes d’armes a sous-munitions et
des activités connexes.

5. Chaque Etat partie qui est en mesure de le faire
fournira une assistance pour la destruction des stocks
d’armes a sous-munitions et apportera également une
assistance pour identifier, évaluer et hiérarchiser les
besoins et les mesures pratiques liés au marquage, a
Iéducation a la réduction des risques, a la protection
des civils, a la dépollution et a la destruction prévus a
Particle 4 de la présente Convention.

6. Lorsque, pres I'entrée en vigueur de la présente
Convention, des armes a sous-munitions sont devenues
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des restes d’armes a sous-munitions situés dans des
zones sous la juridiction ou le controle d'un Etat partie,
chaque Etat partie qui est en mesure de le faire fournira
immédiatement une assistance d'urgence a I'Etat partie
affecté.

7. Chaque Etat partie qui est en mesure de le faire four-
nira une assistance visant a la mise en ceuvre des obliga-
tions, mentionnées a 'article 5 de la présente Convention,
de fournir, de maniére suffisante, a toutes les victimes
d’armes a sous-munitions une assistance prenant en
considération I'age et les sexospécificités, y compris des
soins médicaux, une réadaptation, un soutien psycho-
logique, ainsi qu’une insertion sociale et économique.
Cette assistance peut étre fournie, entre autres, par le
biais des organismes des Nations Unies, d’'organisations
ou institutions internationales, régionales ou nationales,
du Comité international de la Croix-Rouge, des Sociétés
nationales de la Croix-Rouge et du Croissant-Rouge et
de leur Fédération internationale, d’organisations non
gouvernementales ou sur une base bilatérale.

8. Chaque Etat partie qui est en mesure de le faire
fournira une assistance pour contribuer au redressement
économique et social nécessaire suite a 'emploi d’armes
A sous-munitions dans les Etats parties affectés.

9. Chaque Etat partie qui est en mesure de le faire peut
alimenter des fonds d’affectation spéciale pertinents, en
vue de faciliter la fourniture d’'une assistance au titre
du présent article.

10. Chaque Etat partie qui cherche & obtenir ou recoit
une assistance prendra les dispositions appropriées pour
faciliter la mise en ceuvre opportune et efficace de la pré-
sente Convention, y compris la facilitation de 'entrée et
de la sortie du personnel, du matériel et de I'équipement,
d’'une maniére cohérente avec les lois et réglements na-
tionaux, en prenant en compte les meilleures pratiques
internationales.

11. Chaque Etat partie peut, aux fins d’élaborer un
plan d’action national, demander aux organismes des
Nations Unies, aux organisations régionales, a d’autres
Etats parties ou a d’autres institutions intergouverne-
mentales ou non gouvernementales compétentes d’aider
ses autorités a déterminer, entre autres:

(a) la nature et 'ampleur des restes d’armes a sous-
munitions se trouvant dans des zones sous sa
juridiction ou son controle;

(b) les ressources financieres, technologiques et
humaines nécessaires a la mise en oeuvre du
plan;

(c) le temps estimé nécessaire a la dépollution et
a la destruction de tous les restes d’armes a
sous-munitions se trouvant dans les zones
sous sa juridiction ou son controle;

(d) les programmes d’éducation a la réduction des
risques et les activités de sensibilisation pour
réduire le nombre de blessures ou pertes
en vies humaines provoquées par les restes
d’armes a sous-munitions;
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(e) lassistance aux victimes darmes a sous-
munitions; et

() larelation de coordination entre le gouvernement
de I'Etat partie concerné et les entités
gouvernementales, intergouvernementales
ou non gouvernementales pertinentes qui
participeront a la mise en ceuvre du plan.

12. Les Etats parties qui procurent ou recoivent une
assistance selon les termes du présent article coopéreront
en vue d’assurer la mise en ceuvre rapide et intégrale
des programmes d’assistance convenus.

Article 7

Mesures de transparence

1. Chaque Etat partie présente au Secrétaire général
des Nations Unies, aussitét que possible et, en tout
état de cause, au plus tard 180 jours apres 'entrée en
vigueur de la présente Convention pour cet Etat partie,
un rapport sur:

(@) les mesures d’application nationales mentio-
nnées a l'article 9 de la présente Convention;

(b) le total de 'ensemble des armes a sous-munitions,
y compris les sous-munitions explosives,
mentionnées au paragraphe 1 de Tarticle 3
de la présente Convention, comprenant une
ventilation par type, quantité et, si cela est
possible, par numéro de lot pour chaque type;

(c) les caractéristiques techniques de chaque type
d’armes a sous-munitions produites par cet
Etat partiepréalablemental’entrée envigueur
dela Convention pour cet Etat, dans la mesure
ou elles sont connues, ainsi que de celles dont
I'Etat partie est actuellement propriétaire ou
détenteur, en indiquant, dans la mesure du
possible, le genre de renseignements pouvant
faciliter l'identification et I'’enlévement des
armes a sous-munitions; ces renseignements
comprendront au minimum : les dimensions,
le type d’allumeur, le contenu en explosif et
en métal, des photographies en couleur et
tout autre renseignement pouvant faciliter
Penlévement des restes d’armes a sous-
munitions;

(d) Tétat et les progres des programmes de
reconversion ou de mise hors service des
installations de production d’armes a sous-
munitions;

(e) l'état et les progres des programmes de
destruction, conformément a larticle 3 de
la présente Convention, des armes a sous-
munitions, y compris les sous-munitions
explosives, avec des précisions sur les
méthodes qui seront utilisées pour la
destruction, la localisation de tous les sites
de destruction et les normes a respecter
en matiere de sécurité et de protection de
I'environnement;
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() les types et quantités d’armes a sous-munitions,

y compris les sous-munitions explosives,
détruites conformément a larticle 3 de la
présente Convention, avec des précisions
sur les méthodes de destruction qui ont
été utilisées, la localisation des sites de
destruction et les normes respectées en
matiére de sécurité et de protection de
I'environnement;

(g) les stocks darmes a sous-munitions, y

compris les sous-munitions explosives,
découverts apres l'achévement annoncé
du programme mentionné a l'alinéa (e) du
présent paragraphe, et les projets pour leur
destruction conformément a l'article 3 de la
présente Convention;

(h) dans la mesure du possible, la superficie et la

localisation de toutes les zones contaminées
par les armes a sous-munitions sous sa
juridiction ou son contréle, avec autant de
précisions que possible sur le type et la
quantité de chaque type de restes d’armes
a sous-munitions dans chacune des zones
affectées et la date de leur emploi;

(i) Tétat et les progres des programmes de

dépollution et de destruction de tous les
types et quantités de restes d’armes a sous-
munitions enlevés et détruits conformément
a larticle 4 de la présente Convention, devant
inclure la superficie et la localisation de la
zone contaminée par armes a sous-munitions
et dépolluée, avec une ventilation de la
quantité de chaque type de restes d’armes a
sous-munitions enlevés et détruits;

(j) les mesures prises pour dispenser une éducation

a la réduction des risques et, en particulier,
pour alerter dans les plus brefs délais et de
manieére effective les personnes civiles vivant
dans les zones contaminées par des armes
a sous-munitions et se trouvant sous sa
juridiction ou son contréle ou se trouvent des
restes d’armes a sous-munitions;

(k) I'état et les progres de la mise en ceuvre de

ses obligations conformément a l'article 5
de la présente Convention pour assurer de
maniere suffisante aux victimes d’armes a
sous-munitions une assistance prenant en
considération l'age et les sexospéciflcités,
des soins médicaux, une réadaptation, un
soutien psychologique et une insertion sociale
et économique, ainsi que pour recueillir des
données pertinentes et fiables sur les victimes
d’armes a sous-munitions;

(I) le nom et les coordonnées des institutions

mandatées pour fournir les renseignements et
prendre les mesures décrites dans le présent
paragraphe;

(m) la quantité de ressources nationales, y compris

les ressources financiéres, matérielles ou
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en nature, affectées a la mise en ceuvre des
articles 3, 4 et 5 de la présente Convention;
et

(n) les quantités, les types et les destinations de la
coopération et de I'assistance internationales
fournies au titre de 'article 6 de la présente
Convention.

2. Les Etats parties mettront a jour annuellement, en
couvrant la derniére année civile, les renseignements
fournis conformément au paragraphe 1 du présent article
et les communiqueront au Secrétaire général des Nations
Unies au plus tard le 30 avril de chaque année.

3. Le Secrétaire général des Nations Unies transmettra
tous les rapports recus aux Etats parties.

Article 8

Aide et éclaircissements relatifs au respect
des dispositions de la Convention

1. Les Etats parties conviennent de se consulter et
de coopérer au sujet de l'application des dispositions
de la présente Convention, et de travailler dans un
esprit de coopération afin de faciliter le respect, par les
Etats parties, des obligations découlant de la présente
Convention.

2. S1 un ou plusieurs Etats parties souhaitent éclaircir
des questions relatives au respect des dispositions de
la présente Convention par un autre Etat partie, et
cherchent a y répondre, ils peuvent soumettre, par I'in-
termédiaire du Secrétaire général des Nations Unies,
une demande d’éclaircissements sur ces questions a cet
Etat partie. Cette demande sera accompagnée de tous les
renseignements approprié. Les Etats parties s’abstien-
dront de demandes d’éclaircissements sans fondement,
en ayant soin d’éviter tout abus. L’Etat partie qui regoit
une demande d’éclaircissements fournira a I'Etat partie
demandeur, par I'intermédiaire du Secrétaire général des
Nations Unies, tous les renseignements qui aideraient a
éclaircir ces questions, dans un délai de 28 jours.

3. SiTEtat partie demandeur ne recoit pas de réponse
par l'intermédiaire du Secrétaire général des Nations
Unies dans ce délai, ou juge insatisfaisante la réponse
a la demande d’éclaircissements, il peut soumettre la
question a la prochaine Assemblée des Etats parties par
I'intermédiaire du Secrétaire général des Nations Unies.
Le Secrétaire général des Nations Unies transmettra
cette requéte, accompagnée de tous les renseignements
appropriés relatifs a la demande d’éclaircissements, a
tous les Etats parties. Tous ces renseignements devront
étre transmis a I'Etat partie sollicité, qui aura le droit
de formuler une réponse.

4. En attendant la convocation d'une Assemblée des
Etats parties, tout Etat partie concerné peut demander
au Secrétaire général des Nations Unies d’exercer ses
bons offices pour faciliter la présentation des éclaircis-
sements demandés.

5. Lorsqu'une question lui a été soumise conformé-
ment au paragraphe 3 du présent article, 'Assemblée
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des Etats parties déterminera en premier lieu s’il est
nécessaire d’examiner la question plus avant, compte
tenu de tous les renseignements présentés par les Etats
parties concernés. Si elle juge r}écessaire cet examen plus
approfondi, I’Assemblée des Etats parties peut recom-
mander aux Etats parties concernés des mesures et des
moyens permettant de clarifier davantage la question
examinée ou de la régler, notamment 'ouverture de
procédures appropriées conformément au droit inter-
national. Lorsque le probleme soulevé est imputable a
des circonstances échappant au controle de I’Etat partie
sollicité, 'Assemblée des Etats parties pourra recomman-
der des mesures appropriées, notamment le recours aux
mesures de coopération mentionnées a l'article 6 de la
présente Convention.

6. En plus des procédures prévues aux paragraphes
2 a 5 du présent article, ’Assemblée des Etats parties
peut, en vue de clarifier le respect, y compris les faits, et
de résoudre les cas de non-respect des dispositions de la
présente Convention, décider d’adopter toutes les autres
procédures générales ou des mécanismes spécifiques
qu’elle juge nécessaires.

Article 9

Mesures d’application nationales

Chaque Etat partie prend toutes les mesures législatives,
réglementaires et autres qui sont appropriées pour met-
tre en oeuvre la présente Convention, y compris 'imposi-
tion de sanctions pénales pour prévenir et réprimer toute
activité interdite a un Etat partie en vertu de la présente
Convention, qui serait menée par des personnes, ou sur
un territoire, sous sa juridiction ou son controle.

Article 10

Réglement des différends

1. En cas de différend entre deux ou plusieurs Etats
parties portant sur I'interprétation ou l'application de
la présente Convention, les Etats parties concernées se
consulteront en vue d’un reglement rapide du différend
par la négociation ou par tout autre moyen pacifique de
leur choix, y compris le recours a I’Assemblée des Etats
parties et la saisine de la Cour internationale de justice
conformément au statut de cette Cour.

2. I’Assemblée des Etats parties peut contribuer au
réglement du différend par tout moyen qu’elle juge appro-
prié, notamment en offrant ses bons offices, en invitant
les Etats parties au différend a entamer la procédure de
réglement de leur choix et en recommandant une limite
a la durée de la procédure convenue.

Article 11

Assemblée des Etats parties

1. Les Ktats parties se réuniront réguliérement pour
examiner toute question concernant 'application ou la
mise en oeuvre de la présente Convention et, si néces-
saire, prendre une décision, notamment:

(@) le fonctionnement et 1'état de la présente
Convention;
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(b) les questions soulevées par les rapports
présentés en vertu des dispositions de la
présente Convention;

(¢) la coopération et l'assistance internationales
conformément a larticle 6 de la présente
Convention;

(d) le développement de technologies de dépollution
des restes d’armes a sous-munitions;

(e) les demandes des Etats parties en vertu des
articles 8 et 10 de la présente Convention; et

(H) les demandes des Etats parties prévues aux
articles 3 et 4 de la présente Convention.

2. Le Secrétaire général des Nations Unies convo-
quera la premiere Assemblée des Etats parties dans un
délai d’'un an aprés Ientrée en vigueur de la présente
Convention. Le Secrétaire général des Nations Unies
convoquera annuellement les assemblées ultérieures
jusqu’a la premiére Conférence d’examen.

3. Les Etats non parties a la présente Convention, de
méme que les Nations Unies, d’autres organisations ou
institutions internationales pertinentes, des organisa-
tions régionales, le Comité international de la Croix-
Rouge, la Fédération internationale des Sociétés de la

2 Croix-Rouge et du Croissant-Rouge et les organisations
non gouvernementales pertinentes peuvent étre invités
a assister a ces assemblées en qualité d’observateurs,
E% conformément au reglement intérieur convenu.

Article 12

Conférences d’examen

1. Le Secrétaire général des Nations Unies convo-
quera une Conférence d’examen cing ans apres l'entrée
en vigueur de la présente Convention. Les Conférences
d’examen ultérieures seront convoquées par le Secrétaire
général des Nations Unies si un ou plusieurs Etats par-
ties le demandent, pour autant que l'intervalle entre les
Conférences d’examen ne soit en aucun cas inférieur a
cing ans. Tous les Etats parties a la présente Convention
seront invités a chaque Conférence d’examen.

2. La Conférence d’examen aura pour buts:

(a) d’examiner le fonctionnement et I'état de la
présente Convention;

(b) d’évaluer la nécessité de convoquer des
Assemblées supplémentaires des Etats
parties mentionnées au paragraphe 2 de
Tarticle 11, et de déterminer I'intervalle entre
ces conférences; et

(¢) de prendre des ,décisions concernant les
demandes des Ktats parties prévues aux
articles 3 et 4 de la présente Convention.

3. Les Etats non parties a la présente Convention, de
méme que les Nations Unies, d’autres organisations ou
institutions internationales pertinentes, des organisa-
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tions régionales, le Comité international de la Croix-
Rouge, la Fédération internationale des Sociétés de la
Croix-Rouge et du Croissant-Rouge et les organisations
non gouvernementales pertinentes peuvent étre invités
a assister a chaque Conférence d’examen en qualité
d’observateurs conformément au reglement intérieur
convenu.

Article 13
Amendements

1. Un Etat partie peut proposer des amendements a
la présente Convention a tout moment apres son entrée
en vigueur. Toute proposition d’amendement sera com-
muniquée au Secrétaire général de I'Organisation des
Nations Unies, qui la diffusera a 'ensemble des Etats
parties et recueillera leur avis quant a 'opportunité de
convoquer une Conférence d’amendement pour examiner
la proposition. Si une majorité des Etats parties notifie au
Secrétaire général de 'Organisation des Nations Unies,
au plus tard 90 jours apreés la diffusion de la proposition,
qu’ils sont favorables a un examen plus approfondi, le
Secrétaire général de I'Organisation des Nations Unies
convoquera une Conférence d’amendement a laquelle
I'ensemble des Etats parties seront conviés.

2. Les Etats non parties a la présente Convention, ainsi
que les Nations Unies, d’autres organisations ou insti-
tutions internationales pertinentes, des organisations
régionales, le Comité international de la Croix-Rouge,
la Fédération internationale des Sociétés de la Croix-
Rouge et du Croissant-Rouge et les organisations non
gouvernementales pertinentes peuvent étre invités a
assister a chaque Conférence d’amendement en qualité
d’observateurs conformément au reglement intérieur
convenu.

3. La Conférence d’amendement se tiendra immédia-
tement aprés une Assemblée des Etats parties ou une
Conférence d’examen, a moins qu'une majorité des Etats
parties ne demande qu’elle se tienne plus tot.

4. Tout amendement a la présente Convention sera
adopté a la majorité des deux tiers des Etats parties
présents et votants a la Conférence d’amendement.
Le Dépositaire communiquera tout amendement ainsi
adopté a tous les Etats.

5. Un amendement a la présente Convention entrera
en vigueur, pour les Etats parties qui ont accepté cet
amendement, au moment du dépo6t de 'acceptation par
une majorité des Etats qui étaient Parties & la Conven-
tion au moment de 'adoption de 'amendement. Par la
suite, il entrera en vigueur pour tout autre Etat partie a
la date du dépot de son instrument d’acceptation.

Article 14
Coits et taches administratives

1. Les cotits des Assemblées des Etats parties, des
Conférences d’examen et des Conférences d’'amendement
seront pris en charge par les Etats parties et les Etats
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non parties a la présente Convention participant a ces
assemblées ou conférences selon le baréme diment ajusté
des quotes-parts des Nations Unies.

2. Les couts encourus par le Secrétaire général des
Nations Unies en vertu des articles 7 et 8 de la présente
Convention seront pris en charge par les Etats parties
selon le bareme diment ajusté des quotes-parts des
Nations Unies.

3. L’exécution par le Secrétaire général des Nations
Unies des taches administratives qui lui sont affectées
aux termes de la présente Convention est sous réserve
d’'un mandat approprié des Nations Unies.

Article 15
Signature

La présente Convention, faite 4 Dublin le 30 mai 2008,
sera ouverte a la signature de tous les Etats a Oslo le
3 décembre 2008 et, par la suite, au siege des Nations
Unies a New York jusqu’a son entrée en vigueur.

Article 16
Ratification, acceptation, approbation ou adhésion

1. La présente Convention est soumise a la ratification,
lacceptation ou 'approbation des Signataires.

2. La présente Convention sera ouverte a 'adhésion
de tout Etat non signataire.

3. Les instruments de ratification, d’acceptation,
d’approbation ou d’adhésion seront déposés aupres du
Dépositaire.

Article 17
Entrée en vigueur

1. La présente Convention entrera en vigueur le pre-
mier jour du sixieme mois suivant celui au cours duquel
le trentieme instrument de ratification, d’acceptation,
d’approbation ou d’adhésion aura été déposé.

2. Pour tout Etat qui dépose son instrument de ratifi-
cation, d’acceptation, d’approbation ou d’adhésion apres
la date de dépot du trentiéme instrument de ratification,
d’acceptation, d’approbation ou d’adhésion, la présente
Convention entrera en vigueur le premier jour du sixieme
mois apres la date a laquelle cet Etat aura déposé son
instrument de ratification, d’acceptation, d’approbation
ou d’adhésion.

Article 18
Application a titre provisoire

Un Etat peut, au moment de la ratification, de l'ac-
ceptation, de 'approbation de la présente Convention,
ou de I'adhésion a celle-ci, déclarer qu’il en appliquera, a
titre provisoire, 'article 1 de la présente Convention en
attendant son entrée en vigueur pour cet Etat.
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Article 19

Réserves

Les articles de la présente Convention ne peuvent faire
I'objet de réserves.

Article 20

Durée et retrait
1. La présente Convention a une durée illimitée.

2. Chaque Etat partie a le droit, dans l'exercice de
sa souveraineté nationale, de se retirer de la présente
Convention. II doit notifier ce retrait a tous les autres
Etats parties, au Dépositaire et au Conseil de sécurité des
Nations Unies. Cet instrument de retrait comprend une
explication compléte des raisons motivant ce retrait.

3. Le retrait ne prend effet que six mois apres réception
de I'instrument de retrait par le Dépositaire. Cependant,
si a I'expiration de ces six mois I'Etat partie qui se retire
est engagé dans un conflit armé, le retrait ne prendra
pas effet avant la fin de ce conflit armé.

Article 21

Relations avec les Etats non parties a la Convention

1. Chaque Etat partie encourage les Etats non parties
ala présente Convention a la ratifier, I'accepter, 'approuver
ou y adhérer, dans le but de susciter la participation de
tous les Etats a la présente Convention.

2. Chaque Etat notifie aux gouvernements de tous les
Etats non parties a la présente Convention mentionnés
dans le paragraphe 3 du présent article ses obligations
aux termes de la présente Convention, promeut les nor-
mes qu’elle établit et met tout en ceuvre pour décourager
les Etats non parties a la présente Convention d’utiliser
des armes a sous-munitions.

3. Nonobstant les dispositions de l'article 1 de la pré-
sente Convention, et en conformité avec le droit interna-
tional, les Etats parties, leur personnel militaire ou leurs
ressortissants peuvent s’'engager dans une coopération
et des opérations militaires avec des Etats non parties a
la présente Convention qui pourraient étre engagés dans
des activités interdites a un Etat partie.

4. Rien dans le paragraphe 3 du présent article n’auto-
rise un Etat partie a:

(a) mettre au point, produire ou acquérir de quelque
autre maniére des armes a sous-munitions;

(b) constituer lui-méme des stocks d’armes a sous-
munitions ou transférer ces armes;

(c) employer lui-méme des armes a sous-munitions;
ou

(d) expressément demander l'emploi de telles
munitions dans les cas ou le choix des
munitions employées est sous son controle
exclusif.
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Article 22
Dépositaire

Le Secrétaire général des Nations Unies est désigné
par les présentes comme le Dépositaire de la présente
Convention.

Article 23

Textes authentiques

Les textes de la présente Convention rédigés en an-
glais, arabe, chinois, espagnol, francais et russe sont
également authentiques.

CONVENCAO SOBRE MUNICOES
DE DISPERSAO

Os Estados Partes na presente Convencéo,

Profundamente preocupados com o facto das populacoes
civis e dos civis continuarem a ser os que mais sofrem
com os conflitos armados,

Determinados a acabar definitivamente com o sofrimen-
to e as mortes provocados pelas munigoes de dispersao no
momento em que sio utilizadas, quando nio funcionam
como deveriam ou quando sao abandonadas,

Preocupados com o facto de os remanescentes de muni-
¢oes de dispersao matarem ou mutilarem civis, incluindo
mulheres e criangas, travarem o desenvolvimento econé-
mico e social, designadamente através da perda de meios
de subsisténcia, impedirem a reabilitacio e reconstrucao
pés-conflito, atrasarem ou impedirem o regresso de refu-
giados e de pessoas deslocadas internamente, poderem
afectar negativamente os esfor¢os nacionais e internacio-
nais de construgao da paz e de assisténcia humanitaria e
terem outras consequéncias graves que podem perdurar
durante muitos anos ap6s a sua utilizagao,

Profundamente preocupados ainda com os perigos que
representam os grandes stocks nacionais de municgoes de
dispersio retidos para efeitos de utilizacao operacional e
decididos a assegurar a sua rapida destruicao,

Acreditando que é necessario contribuir efectivamente
de modo eficaz e coordenado para a resolucao do problema
da remocao de remanescentes de municoes de dispersao
existentes no mundo e assegurar a sua destruicao,

Determinados também a assegurar o pleno exercicio
dos direitos de todas as vitimas de muni¢ées de dispersao
e reconhecendo a sua dignidade inerente,

Decididos a fazer tudo o que estd ao seu alcance para
prestar assisténcia as vitimas de munigoes de dispersao,
incluindo cuidados médicos, reabilitacdo e apoio psicold-
gico, e assegurar a sua integracao social e econémica,

Reconhecendo a necessidade de prestar as vitimas de
munic¢oes de dispersdo uma assisténcia que tenha em
consideracdo a i1dade e o sexo, e de abordar as necessi-
dades especiais de grupos vulneraveis,

Tendo presente a Convencao sobre os Direitos de
Pessoas com Deficiéncia que exige nomeadamente que
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os Estados Partes nessa Convenc¢do se comprometam
a assegurar e a promover o pleno exercicio de todos os
direitos humanos e liberdades fundamentais de todas as
pessoas com deficiéncia, sem qualquer tipo de discrimi-
nacio baseada na deficiéncia,

Conscientes da necessidade de coordenar adequada-
mente os esfor¢os envidados em diferentes féoruns para
abordar os direitos e as necessidades das vitimas de
diferentes tipos de armas, e decididos a evitar toda e
qualquer discriminacio entre as vitimas de diferentes
tipos de armas,

Reafirmando que nos casos nao abrangidos pela pre-
sente Convengao ou por outros acordos internacionais, os
civis e combatentes permanecem sob a proteccdo e auto-
ridade dos principios do direito internacional resultantes
dos costumes estabelecidos, dos principios humanitarios
e dos ditames da consciéncia publica,

Decididos também a nao permitir que outros grupos
armados que nao as forcas armadas de um Estado pos-
sam, em circunstancia alguma, participar em nenhuma
das actividades proibidas a um Estado Parte na presente
Convengao,

Acolhendo com satisfa¢do o amplo apoio internacional
de que tem beneficiado a norma internacional que proibe
as minas anti-pessoal, consagrada na Convencao Sobre
a Proibi¢ao da Utilizagdo, Armazenagem, Produgao e
Transferéncia de Minas Anti-pessoal e Sobre a sua Des-
truicéo de 1997,

Acolhendo com satisfa¢do, também, a adopc¢ao do Pro-
tocolo sobre Remanescentes Explosivos de Guerra, anexo
a Convencao sobre a Proibicdo ou Limitacdo do Uso de
Certas Armas Convencionais Que Podem Ser Considera-
das como Produzindo Efeitos Traumaticos Excessivos ou
Ferindo Indiscriminadamente, bem como a sua entrada
em vigor a 12 Novembro 2006, e desejando melhorar a
proteccao dos civis contra os efeitos dos remanescentes de
munigoes de dispersdo em ambientes de pds-conflito,

Tendo igualmente presente a Resolugao 1325 do Conse-
Iho de Seguranca das Nacgoes Unidas sobre as mulheres,
a paz e a seguranca e a Resolucdo 1612 do Conselho
de Seguranca das Nagoes Unidas sobre as criangas em
conflitos armados,

Acolhendo com satisfa¢do as medidas adoptadas nos
altimos anos a nivel nacional, regional e global com vista
a proibir, restringir ou suspender a utilizacdo, o arma-
zenamento, a producdo e transferéncia de munigoes de
dispersao,

Salientando o papel da consciéncia publica na pro-
moc¢ao dos principios humanitarios, como o comprova o
apelo global ao fim do sofrimento dos civis causado pelas
munic¢ées de dispersao, e reconhecendo os esforgos envi-
dados nesse sentido pelas Nacoes Unidas, pelo Comité
Internacional da Cruz Vermelha, pela Coligagdo contra
as Munigoes de Dispersao e muitas outras organizagoes
nao governamentais em todo o mundo,
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Reafirmando a Declaragio da Conferéncia de Oslo so-
bre Munigées de Disperséo, através da qual os Estados
reconheceram nomeadamente as consequéncias graves
provocadas pela utilizagdo de munigoes de dispersao e
comprometeram-se a concluir até 2008 um instrumento
juridicamente vinculativo que proibisse a utilizagao,
producéo, transferéncia e o armazenamento de muniges
de disperséo que provocam danos inaceitaveis aos civis,
e definisse um quadro de cooperacao e assisténcia que
assegurasse uma adequada prestacido de cuidados as
vitimas bem como a sua reabilitacio, a limpeza de areas
contaminadas, a educacgao para a reducgdo dos riscos e
destruicao de stocks,

Salientando a conveniéncia de fomentar a adesao de
todos os Estados a presente Convencio, e decididos a
trabalhar energicamente para a promoc¢ao da sua uni-
versalizacao e da sua plena aplicacio,

Baseando-se nos principios e nas regras do direito
internacional humanitario, em particular o principio, se-
gundo o qual o direito das partes num conflito armado de
escolherem métodos ou meios de guerra néao ¢é ilimitado,
bem como nas regras segundo as quais as partes num
conflito deverdo distinguir sempre entre populagio civil e
combatentes, bem como entre bens civis e alvos militares
e, por conseguinte, deverdo fazer incidir as suas opera-
¢bes apenas sobre alvos militares; as operagoes militares
deverdo ser realizadas tendo sempre o cuidado de poupar
a populacgio civil, individuos e bens civis; e a populacgio
civil e os civis gozam de uma protecgio geral contra os
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perigos decorrentes das operacoes militares,

Acordam no seguinte:
Artigo 1°
Obrigacées gerais e ambito de aplicagcao

1. Quaisquer que sejam as circunstancias, cada Estado
Parte compromete-se a nunca:

(a) Utilizar municoes de dispersio;

(b) Desenvolver, produzir, ou de outro modo
adquirir, armazenar, reter ou transferir para
qualquer pessoa, directa ou indirectamente,
munigoes de dispersao;

(c) Ajudar, instigar ou induzir, por qualquer meio,
qualquer pessoa a participar numa actividade
proibida a um Estado Parte ao abrigo da
presente Convencio.

2. O numero 1 do presente artigo aplica-se mutatis
mutandis a bomblets (bombas pequenas) explosivas,
concebidas especificamente para serem espalhadas ou
libertadas por dispositivos de dispersdo fixos numa
aeronave.

3. A presente Convengao nao se aplica a minas.
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Artigo 2°
Defini¢oes
Para os fins da presente Convencao entende-se por:

1. “Vitimas de municoes de dispersao”, todas as
pessoas que foram mortas ou sofreram danos fisicos ou
psicolégicos, perdas econémicas, marginalizacao social ou
um impedimento substancial ao exercicio dos seus direi-
tos decorrente da utilizacdo de muni¢ées de disperséo.
A defini¢do abrange as pessoas directamente afectadas
pelas municées de dispersio, bem como as respectivas
familias e comunidades afectadas;

2. “Municao de dispersao”, uma muni¢ido conven-
cional concebida para espalhar ou libertar submunigoes
explosivas, cujo peso individual é inferior a 20 quilogra-
mas, e que inclui essas submunigdes. A definicdo nio
abrange:

(a¢) Uma munic¢do ou submuni¢do concebida para
produzir efeitos luminosos, fumigenos,
pirotécnicos ou chaff (imalha de metal), ou
uma muni¢ao concebida exclusivamente para
fins de defesa anti-aérea;

(b) Uma municao ou submunicio concebida para
produzir efeitos eléctricos ou electrénicos;

(¢c) Uma muni¢cdo que, para evitar -efeitos
indiscriminados numa 4area e 0s riscos que
representam as submunic¢ées por explodir,
tem as seguintes caracteristicas:

(1) Cada muni¢do contém menos de dez

submunicoes explosivas;

(i1) Cada submunigdo explosiva pesa mais de
quatro quilogramas;

(111) Cada submunicido explosiva é concebida
para detectar e atingir um alvo constituido
por um tunico objecto;

(iv) Cada submunicao explosiva esta equipada com
um mecanismo electrénico de auto-destruicio;

(v) Cada submunicio explosiva estd equipada
com um mecanismo electrénico de auto-
desactivacio;

3. “Submunicao explosiva”’, uma municio conven-
cional que, para executar a sua fungio, é espalhada ou
libertada por uma muni¢do de disperséo, sendo concebi-
da para funcionar por meio da detonag¢do de uma carga
explosiva antes, durante ou depois do impacto;

4. “Municao de dispersao que nao funcionou”,
uma muni¢do de dispersido que foi disparada, largada,
langada, projectada ou de outro modo accionada e que
deveria ter espalhado ou liberto as suas submunicées
explosivas e néo o fez;
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5. “Submuniciao por explodir”’, uma submunicio
explosiva que foi espalhada ou libertada por uma muni-
¢ao de dispersao, ou que de outro modo se separou dela,
e nao explodiu como deveria;

6. “‘Munic¢oes de dispersao abandonadas”, muni-
¢oes de dispersdo ou submuni¢bes explosivas que néo
foram utilizadas e foram deixadas no local ou deitadas
fora, e ja ndo se encontram sob o controlo da Parte que
as deixou no local ou deitou fora. Podem, ou néo, ter sido
preparadas para serem utilizadas;

7. “Remanescentes de municoes de dispersao”,
municées de dispersdo que ndo funcionaram, municoes
de dispersao abandonadas, submunigoes por explodir e
bomblets por explodir;

8. “Transferéncia”, para além da deslocacao fisica de
municoes de dispersdo para o ou do territério nacional, a
transferéncia do direito de propriedade e do controlo de
munic¢oes de dispersdo, mas nao envolve a transferéncia
de um territério no qual haja remanescentes de munigoes
de dispersao;

9. “Mecanismo de auto-destruicao”’, um mecanismo
incorporado, de funcionamento automadatico, outro que
néo o mecanismo de inicia¢do primario, que assegura a
destrui¢do da muni¢do na qual esta incorporado;

10. “Auto-desactivagao”, processo automatico pelo
qual uma municio fica inoperativa através do descar-
regamento irreversivel de um componente, por exemplo
uma bateria, considerado essencial para o funcionamento
da municio;

11. “Area contaminada com municées de dis-
persao”’, uma area na qual se sabe ou suspeita que ha
remanescentes de muni¢oes de dispersao;

12. “Mina”, uma municio colocada sob, no ou perto
do solo ou de outra superficie e concebida para explodir
pela presenga, proximidade ou contacto de uma pessoa
ou de um veiculo;

13. “Bomblet explosiva”’, uma muni¢io convencional
que pesa menos de 20 quilogramas, ndo é auto-propulsio-
nada e que, para executar a sua funcio, é espalhada ou
libertada por um dispositivo de disperséo, sendo conce-
bida para funcionar por meio da detonagéo de uma carga
explosiva antes, durante ou depois do impacto;

14. “Dispositivo de dispersao”, um contentor con-
cebido para espalhar ou libertar bomblets explosivas e
que esta fixo numa aeronave no momento da disperséo
ou da libertacao;

15. “Bomblet por explodir”, uma bomblet explosiva
que foi espalhada, libertada ou de outro modo separada
de um dispositivo de dispersio e ndo explodiu como
deveria.

Artigo 3°
Armazenamento e destruicao de stocks
1. Cada Estado Parte devera, de acordo com os re-

gulamentos nacionais, separar todas as munigdes de
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dispersao sob a sua jurisdi¢do ou controlo das munigoes
retidas para fins de utilizacdo operacional e marci-las
para efeitos de destruicao.

2. Cada Estado Parte compromete-se a destruir ou
garantir a destrui¢do de todas as munigoes de disper-
séo referidas no n.° 1 deste artigo o mais rapidamente
possivel, mas o mais tardar oito anos apés a entrada em
vigor da presente Convencgdo para esse Estado Parte.
Cada Estado Parte compromete-se a assegurar que os
métodos de destrui¢ido respeitam as normas internacio-
nais aplicaveis em matéria de protec¢éo da satide publica
e do ambiente.

3. Caso julgue que nao lhe sera possivel destruir ou
garantir a destruicio de todas as muni¢ées de dispersio
referidas no n.° 1 deste artigo no prazo de oito anos a
contar da data em que a presente Convengéo entra em
vigor para ele, um Estado Parte pode numa Assembleia
dos Estados Partes ou numa Conferéncia de Reviséo apre-
sentar um pedido de prorrogacio do prazo, até ao limite
maximo de quatro anos, para concluir a destruicio dessas
munic¢ées de dispersdo. Em circunstancias excepcionais,
um Estado Parte pode solicitar periodos adicionais até ao
maximo de quatro anos. As prorrogacoes solicitadas ndo
deverao exceder o nimero de anos estritamente necessa-
rio a esse Estado Parte para cumprir as suas obrigagoes
nos termos do n.° 2 deste artigo.

4. Cada pedido de prorrogacao devera indicar:
(a) A duracéo da prorrogacdo proposta;

(b) Uma explicacdo pormenorizada da prorrogacgio
proposta, incluindo os meios financeiros e
técnicos de que o Estado Parte dispde ou
necessita para efectuar a destruicédo de todas
munic¢oes de dispersio referidas no n.’ 1 deste
artigo e, se for caso disso, as circunstancias
excepcionais que a justificam;

(c¢) Um plano que especifica como e quando irdo ser
destruidos os stocks;

(d) A quantidade e o tipo de municbes de dispersio
e de submunigdes explosivas que esse
Estado Parte tinha na sua posse aquando
da entrada em vigor da presente Convengao
para o mesmo, bem como quaisquer muni¢oes
de dispersio ou submunigdes explosivas
adicionais encontradas apdés a referida
entrada em vigor;

(e) A quantidade e o tipo de munigdes de dispersio e
de submunicées explosivas destruidas durante
o periodo referido no n.’ 2 do presente artigo; e

(f) A quantidade e o tipo de munigoes de dispersiao e
de submunic¢ées explosivas a destruir durante
o periodo de prorrogacio proposto, bem como
a taxa de destrui¢do anual prevista.

5. Tendo em conta os factores referidos no n.” 4 deste
artigo, a Assembleia dos Estados Partes ou a Conferéncia
de Revisdo deverao avaliar o pedido e decidir por maioria

82777A2A-C357-4F35-9FA3-D7D6579C0OCES


https://kiosk.incv.cv

W MPRENSA HACIONAL DE CABO VERDE, SA

™
©
=
—
o
o
=}
o
1=}
o
©
)
-

996 1 SERIE — N9 28

Documento descarregado pelo utilizador Biblioteca (10.8.0.141) em 11-03-2015 10:06:07.
© Todos os direitos reservados. A copia ou distribuicdo nédo autorizada é proibida.

«B. 0.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 26 DE JULHO DE 2010

dos Estados Partes presentes e votantes se é de conceder
ou néo a prorrogacio. Os Estados Partes podem decidir
conceder uma prorrogacao menor do que a solicitada e
propor critérios de referéncia para a prorrogacio, sempre
que julguem conveniente fazé-lo. Um pedido de prorrogacio
devera ser apresentado pelo menos nove meses antes
da Assembleia dos Estados Partes ou da Conferéncia de
Revisao na qual o mesmo deve ser analisado.

6. Sem prejuizo do disposto no artigo 1° da presente
Convencéao, a retencdo ou aquisicio de um numero
limitado de muni¢ées de dispersido e de submunicoes
explosivas tendo em vista o desenvolvimento e o treino
em técnicas de detecgdo, limpeza ou destruicdo de mu-
nicoes de dispersdo e de submunicgoes explosivas, ou o
desenvolvimento de contramedidas relativas a munigoes
de dispersio, sdo permitidos. A quantidade de submuni-
coes explosivas retidas ou adquiridas nio devera exceder
o nimero minimo considerado absolutamente necessario
para estes fins.

7. Sem prejuizo do disposto no artigo 1° da presente
Convencao, a transferéncia de municdes de dispersio
para um outro Estado Parte para efeitos de destruicio,
bem como para os fins descritos no n.’ 6 deste artigo, é
permitida.

8. Os Estados Partes que retenham, adquiram ou
transfiram munigdes de dispersio ou submuni¢ées explo-
sivas para os fins descritos nos ndmeros 6 e 7 deste artigo
deverédo apresentar um relatério pormenorizado sobre a
utilizacio efectivamente dada e aquela que planeiam dar
a essas municoes de dispersao e submunicgoes explosivas,
bem como sobre o tipo, a quantidade e os nimeros de
lote das mesmas. Se as munigoes de dispersdo ou sub-
munigoes explosivas forem transferidas para um outro
Estado Parte para estes fins, o relatério devera incluir
uma referéncia a Parte receptora. O mesmo relatério
devera ser elaborado em relacdo a cada ano no qual um
Estado Parte reteve, adquiriu ou transferiu municées de
dispersao ou submunigdes explosivas e apresentado ao
Secretario-Geral das Nacoes Unidas o mais tardar a 30
de Abril do ano seguinte.

Artigo 4°

Limpeza e destruicao de remanescentes de munig¢oes
de dispersao e educacao para a reducao dos riscos

1. Cada Estado Parte devera comprometer-se a lim-
par e destruir, ou a assegurar a limpeza e destruigio de
remanescentes de munigoes de dispersao existentes em
areas contaminadas com muni¢bes de dispersido sob a
sua jurisdi¢ao ou controlo, do seguinte modo:

(a) Nos casos em que a data de entrada em vigor da
presente Convencio para esse Estado Parte,
os remanescentes de munigoes de dispersao
estdo em 4reas sob a sua jurisdigio ou
controlo, essa limpeza e destrui¢do deverao
estar concluidas o mais rapidamente possivel
e o mais tardar dez anos a partir dessa data;

(b) Nos casos em que, apds a entrada em vigor da
presente Convencio para esse Estado Parte,
as municoes de dispersio se transformam
em remanescentes de munic¢oes de dispersao
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em areas sob a sua jurisdicdo ou controlo,
essa limpeza e essa destruicdo tém de estar
concluidas o mais rapidamente possivel
e o0 mais tardar dez anos apds a cessacao
das hostilidades activas durante as quais
as referidas munigées de dispersdo se
transformaram em remanescentes de
munigoes de dispersio; e

(¢) Cumprida qualquer uma das suas obrigacbes
definidas nas alineas (a) e (b) deste ntimero,
esse Estado Parte devera apresentar uma
declaracdo de cumprimento a Assembleia
seguinte dos Estados Partes.

2. No cumprimento das suas obrigacoes nos termos do
n.’ 1 deste artigo, tendo em conta o disposto no artigo 6°
da presente Conven¢do em matéria de cooperagao inter-
nacional e assisténcia, cada Estado Parte devera o mais
rapidamente possivel adoptar as seguintes medidas:

(a) Estudar, avaliar e registar a ameacga que
representam os remanescentes de munigoes
de dispersao, envidando todos os esforcos para
identificar todas as areas sob a sua jurisdi¢ao
ou controlo contaminadas com municoes de
dispersio;

(b) Avaliar e estabelecer prioridades em matéria
de marcacdo, protec¢do de civis, limpeza e
destruicdo, bem como adoptar medidas com
vista a mobilizar recursos e desenvolver
um plano nacional para a execugio dessas
actividades, baseando-se, se for caso disso,
nas estruturas, experiéncias e metodologias
existentes;

(¢) Adoptar todas as medidas possiveis para
assegurar que o perimetro de todas as areas
sob a sua jurisdi¢do ou controlo, contaminadas
com munigoes de dispersio, estd assinalado,
controlado e protegido por uma vedagdo ou
outromeio a fim de garantir a exclusio efectiva
de civis. Na marcacgdo de areas supostamente
perigosas devem ser utilizados sinais de
alerta que tém por base métodos de marcacio
passiveis de serem facilmente reconhecidos
pela comunidade afectada. Os sinais e outros
indicadores dos limites das areas perigosas
devem, na medida do possivel, ser visiveis,
legiveis, duradouros e resistentes aos efeitos
ambientais e devem identificar claramente
de que lado dos limites assinalados esta a
zona abrangida pelas areas contaminadas
com munic¢des de dispersdo e de que lado se
encontra a zona considerada segura;

(d) Limpar e destruir todos os remanescentes de
munigdes de dispersdo existentes em Aareas
sob a sua jurisdi¢do ou controlo; e

(e) Proporcionar uma educacido para a reducio
dos riscos aos civis que vivem nas ou a volta
das areas contaminadas com munigdes de
dispersdo a fim de os sensibilizar para os
riscos desses remanescentes.
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3. No exercicio das actividades referidas non.’ 2 do pre-
sente artigo, cada Estado Parte devera ter em considera-
¢ao as normas internacionais, incluindo as International
Mine Action Standards (IMAS) [Normas Internacionais
de Acg¢do Anti-Minas].

4. Este numero aplica-se nos casos em que as muni-
coes de dispersao foram utilizadas ou abandonadas por
um Estado Parte antes da entrada em vigor da presente
Convencao para esse mesmo Estado Parte e se transfor-
maram em remanescentes de municoes de dispersio em
areas sob a jurisdi¢do ou controlo de um outro Estado
Parte aquando da entrada em vigor da presente Con-
vencdo para este ultimo.

(a) Nesses casos, apbés a entrada em vigor da
presente Convencdo para ambos os Estados
Partes, o primeiro Estado Parte é fortemente
encorajado a  prestar nomeadamente
assisténcia técnica, financeira, material ou
em matéria de recursos humanos ao segundo
Estado Parte, por via bilateral ou através
de uma terceira Parte escolhida por mutuo
acordo, nomeadamente através do sistema
das Nagoes Unidas ou de outras organizagoes
competentes, a fim de facilitar a marcacéo,
limpeza e destruicdo desses remanescentes
de municgoes de dispersio.

(b) Sempre que haja informacdo disponivel, a
referida assisténcia deverda incluir dados
sobre os tipos e quantidades de munigdes de
dispersao utilizadas, a localizacdo exacta dos
ataques nos quais foram langadas munig¢ées
de dispersio e das areas nas quais se sabe que
h4 remanescentes de municées de dispersio.

5. Se um Estado Parte considerar que nao lhe é possivel
limpar e destruir ou garantir a limpeza e destruicao de
todos os remanescentes de municées de dispersao refe-
ridos no n.° 1 do presente artigo no prazo de dez anos a
contar da entrada em vigor da presente Convengao para
esse Estado Parte, pode numa Assembleia dos Estados
Partes ou numa Conferéncia de Revisdo apresentar um
pedido de prorrogacao do prazo, até ao limite maximo de
cinco anos, para concluir a limpeza e destruicdo desses
remanescentes de munigées de dispersdo. A prorrogacao
solicitada nao devera exceder o nimero de anos estrita-
mente necessario a esse Estado Parte para cumprir as
suas obrigacoes nos termos do n.’ 1 do presente artigo.

6. Um pedido de prorrogacdo devera ser apresentado
numa Assembleia dos Estados Partes ou numa Conferén-
cia de Revisdo antes do termo do prazo referido non.’ 1
do presente artigo para esse Estado Parte. Cada pedido
devera ser apresentado pelo menos nove meses antes
da Assembleia dos Estados Partes ou da Conferéncia
de Revisdo na qual o mesmo deve ser analisado. Cada
pedido devera indicar:

(a) A duracdo da prorrogacéo proposta;

(b) Uma explicacido pormenorizada sobre as razoes
que motivaram a prorrogacdo proposta,
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incluindo os meios financeiros e técnicos de
que o Estado Parte dispde ou necessita para
efectuar a limpeza e destruicdo de todos os
remanescentes de munigdes de dispersao
durante a prorrogacio proposta;

(c) A preparacdo do trabalho futuro e o ponto de
situacdo do trabalho ja efectuado ao abrigo
dos programas nacionais de limpeza e
desminagem durante o periodo inicial de dez
anos referido no n.° 1 do presente artigo e
quaisquer prorrogagoes subsequentes;

(d) A area total que contém remanescentes de
muni¢oes de dispersido aquando da entrada
em vigor da presente Convengédo para esse
Estado Parte e quaisquer outras areas que
contém remanescentes de municoes de
dispersao e foram descobertas apds a referida
entrada em vigor;

(e) A area total que contém remanescentes de
munigoes de dispersdo e foi limpa desde a
entrada em vigor da presente Convencao;

(f) A area total que contém remanescentes de
municdes de dispersio a ser limpa durante a
prorrogacio proposta;

(g) As circunstancias que limitaram a capacidade
do Estado Parte de destruir todos os
remanescentes de municoes de dispersdo
existentes em dreas sob a sua jurisdicido ou
controlo durante o periodo inicial de dez anos
referido no nimero 1 deste artigo, e as que
podem limitar essa capacidade durante a
prorrogacao proposta;

(h) As consequéncias humanitarias, sociais,
econémicas e ambientais da prorrogacao
proposta; e

(i) Qualquer outra informacdo que seja relevante
para a prorrogacao proposta.

7. Considerando os factores referidos no n.’ 6 deste ar-
tigo, incluindo, inter alia, a quantidade de remanescentes
de munigoes de dispersao que foi comunicada, a Assem-
bleia dos Estados Partes ou a Conferéncia de Revisido
deverao avaliar o pedido e decidir por maioria dos votos
dos Estados Partes presentes e votantes se é de conceder
ou néo a prorrogagio. Os Estados Partes podem decidir
conceder uma prorrogacdo menor do que a solicitada e
propor critérios de referéncia para a prorrogacido, sempre
que julguem conveniente fazé-lo.

8. Essa prorrogacao pode ser renovada por um periodo
até cinco anos mediante a apresentagdo de um novo pedi-
do, em conformidade com os nimeros 5, 6 e 7 do presente
artigo. Ao solicitar uma nova prorrogacdo um Estado
Parte devera apresentar informacéo adicional pertinente
sobre o que foi feito durante o periodo de prorrogacgio
anterior concedido nos termos do presente artigo.
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Artigo 5°

Assisténcia as vitimas

1. Cada Estado Parte devera assegurar conveniente-
mente as vitimas de municoes de dispersio em areas sob
a sua jurisdicdo ou controlo uma assisténcia que tenha
em consideracdo a idade e o sexo, a prestacao de cuidados
médicos, a reabilitacdo e o apoio psicoldgico, e garantir
a sua integracdo social e econémica, em conformidade
com o direito internacional humanitario e o direito inter-
nacional dos direitos humanos aplicaveis. Cada Estado
Parte devera envidar todos os esforcos para recolher
dados fidveis pertinentes sobre as vitimas de municoes
de dispersao.

2. No cumprimento das suas obrigacoes nos termos do
n.° 1 deste artigo, cada Estado Parte devera:

(a) Avaliar as necessidades das vitimas de munigoes
de dispersao;

(b) Desenvolver, aplicar e fazer cumprir quaisquer
leis e politicas nacionais necessarias;

(c) Desenvolver um plano e orcamento nacionais
que deverao incluir a indicacdo do tempo
considerado necessario para realizar essas
actividades, com vista a integra-los no
enquadramento e nos mecanismos nacionais
existentes em matéria de deficiéncia,
desenvolvimento e  direitos humanos,
respeitando o papel especifico e a contribuicao
dos agentes pertinentes;

(d) Tomar medidas para mobilizar recursos
nacionais e internacionais;

(e¢) Nao discriminar as vitimas de munigdes de
dispersado nem fomentar a discriminacio entre
elas, ou entre elas e aqueles que sofreram
lesGes ou incapacidades provocadas por
outras causas; as diferencas de tratamento
devem ter por base apenas necessidades em
matéria de cuidados médicos, de reabilitacao,
ou necessidades psicolégicas ou sociais e
econdémicas;

(f) Consultar regularmente e envolver activamente
as vitimas de muni¢ées de dispersdo, bem
como as organizagdes que as representam;

(g) Designar um ponto de contacto oficial para
coordenar os assuntos relacionados com a
aplicagao deste artigo; e

(h) Esforcar-se por integrar directrizes e boas
praticas pertinentes, nomeadamente nas
areas dos cuidados médicos, da reabilitacéio,
do apoio psicolégico e da integracao social e
econdmica.

Artigo 6°

Cooperacao internacional e assisténcia

1. No cumprimento das suas obrigacgoes ao abrigo da
presente Convengao, cada Estado Parte tem o direito de
procurar obter e receber assisténcia.
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2. Cada Estado Parte que esteja em condic¢oes de o fazer
devera prestar assisténcia técnica, material e financeira
aos Estados Partes afectados por muni¢ées de dispersio,
tendo em vista o cumprimento das obrigag¢oes decorren-
tes da presente Convencao. Esta assisténcia pode ser
prestada nomeadamente através do sistema das Nagbes
Unidas, de organizagbes ou instituigoes internacionais,
regionais ou nacionais, de organizacgdes ou institui¢oes
ndo governamentais, ou numa base bilateral.

3. Cada Estado Parte compromete-se a facilitar a troca
de equipamento e de informag&o cientifica e tecnolédgica
sobre a aplicacao da presente Convencio, tendo o direito
de participar, o maximo possivel, na mesma. Os Esta-
dos Partes nao deverdo impor restrigées indevidas ao
fornecimento e a aceitacio, para fins humanitarios, de
equipamento de limpeza e outro, e respectiva informagéo
tecnoldgica.

4. Para além de quaisquer obrigacoes que possa ter
nos termos do n.’4 do artigo 4° da presente Convencio,
cada Estado Parte que esteja em condigoes de o fazer
devera prestar assisténcia para a limpeza e destruicio
de remanescentes de municgoes de dispersido, bem como
informacio sobre os diferentes meios e tecnologias de lim-
peza de munigoes de dispersao, listas de peritos, agéncias
especializadas ou pontos de contacto nacionais na area
da limpeza e destrui¢do de remanescentes de munigoes
de dispersao e actividades conexas.

5. Cada Estado Parte que esteja em condic¢ées de o fazer
devera prestar assisténcia para a destruicdo dos stocks
de municées de dispersao, bem como para a identificacéao,
avaliagdo e defini¢do de prioridades e medidas praticas
em matéria de marcacio, educacio para a reducio dos
riscos, proteccao de civis, limpeza e destruicdo, tal como
previsto no artigo 4° da presente Convencao.

6. Quando, apds a entrada em vigor da presente Con-
veng¢io, houver munigées de dispersdo que se transfor-
maram em remanescentes de municgoes de dispersao em
areas sob a jurisdic¢io ou controlo de um Estado Parte,
cada Estado Parte que esteja em condicgdes de o fazer
devera com caracter de urgéncia prestar assisténcia de
emergéncia ao Estado Parte afectado.

7. Cada Estado Parte que esteja em condigdes de o
fazer devera prestar assisténcia para o cumprimento das
obrigacoes referidas no artigo 5° da presente Convencéo
a fim de assegurar convenientemente uma assisténcia
que tenha em consideracao a idade e o sexo, a prestacao
de cuidados médicos, a reabilitacio e o apoio psicoldgico,
bem como a integracdo social e econdémica das vitimas
de munigoes de dispersdo. Esta assisténcia pode ser
prestada nomeadamente através do sistema das Nagoes
Unidas, de organizagbes ou instituigdes internacionais,
regionais ou nacionais, do Comité Internacional da Cruz
Vermelha e das Sociedades nacionais da Cruz Vermelha
e do Crescente Vermelho e da sua Federagao Interna-
cional, de organizac¢bes ndo governamentais, ou numa
base bilateral.

8. Cada Estado Parte que esteja em condi¢bes de o
fazer devera prestar assisténcia a fim de contribuir para
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a recuperacio econémica e social que é necessaria em
consequéncia da utilizacdo de munigoes de dispersao nos
Estados Partes afectados.

9. Cada Estado Parte que esteja em condi¢des de o
fazer pode contribuir para fundos fiduciarios pertinentes
a fim de facilitar a prestacdo da assisténcia nos termos
deste artigo.

10. Cada Estado Parte que procura obter e recebe
assisténcia devera adoptar todas as medidas adequadas
tendentes a facilitar a aplicacdo atempada e eficaz da
presente Convencao, incluindo facilitar a entrada e saida
de pessoal, material e equipamento, em conformidade
com as leis e os regulamentos nacionais, tendo em con-
sideragao as melhores praticas internacionais.

11. Tendo em vista a elaborac¢éo de um plano de ac¢édo
nacional, cada Estado Parte pode solicitar ao sistema
das Nagoes Unidas, as organizagoes regionais, a outros
Estados Partes ou outras instituigdes intergovernamen-
tais ou ndo governamentais competentes que ajudem as
suas autoridades a definir designadamente:

(a) A natureza e a quantidade dos remanescentes
de munigoes de dispersdo que se encontram
em areas sob a sua jurisdi¢do ou controlo;

(b) Os recursos financeiros, tecnoldgicos e humanos
necessarios para executar o plano;

(c) O tempo considerado necessario para limpar e
destruir todos os remanescentes de municgoes
de dispersdo existentes nas areas sob a sua
jurisdigdo ou controlo;

(d) Programas de educacio para areducio dos riscos
e actividades de sensibiliza¢ido para diminuir
o numero de lesées ou mortes provocadas por
remanescentes de munigoes de dispersao;

(e) A assisténcia as vitimas de municoes de
dispersio; e

(f) A relacdo de coordenagdo entre o governo
do Estado Parte visado e as entidades
governamentais, intergovernamentais ou
ndo governamentais pertinentes que irdo
trabalhar na aplicacdo do plano.

12. Os Estados Partes que prestam ou recebem assis-
téncia nos termos do presente artigo deverdo cooperar
a fim de assegurar a aplicagdo rapida e integral dos
programas de assisténcia acordados.

Artigo 7°

Medidas de transparéncia

1. Cada Estado Parte devera, logo que possivel e o mais
tardar 180 dias apds a entrada em vigor da presente
Convencao para esse Estado, informar o Secretario-Geral
das Nagoes Unidas sobre:

(a) As medidas de aplicacdo nacional referidas no
artigo 9° da presente Convencio;
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(b) O ntimero total de municées de dispersio, incluindo
submunigées explosivas, referidas no n.° 1 do
artigo 3° da presente Convencéo, incluindo uma
descricio do tipo, a quantidade e, se possivel, os
numeros dos lotes de cada tipo;

(c¢) As caracteristicas técnicas de cada tipo de
municdo de dispersido produzida por esse
Estado Parte antes da entrada em vigor da
presente Convencgio para esse mesmo Estado
Parte, que sejam conhecidas, bem como as que
presentemente lhe pertengam ou que ele tenha
em seu poder, indicando, sempre que tal seja
razoavelmente possivel, o tipo de informacao
passivel de facilitar a identificagdo e limpeza
de munigdes de dispersdo; no minimo essa
informacdo devera indicar as dimensoes, o
sistema de iniciacdo, o conteudo explosivo,
o conteddo metdlico, fotografias a cores e
qualquer outra informagéo que possa facilitar
a limpeza de remanescentes de munigoes de
dispersao;

(d) O ponto de situacdo e a evolu¢io dos programas
de conversido ou de encerramento definitivo
das instalagdes de producdo de munigoes de
dispersao;

(e) O ponto de situagio e a evolugdo dos programas de
destruicdo de muni¢ées de dispersdo, incluindo
submunicbes explosivas, em conformidade
com o artigo 3° da presente Convencao, dando
pormenores sobre os métodos a utilizar na
destruicdo, a localizacio de todos os locais de
destruicdo e as normas aplicaveis que devem
ser observadas em matéria de segurancga e
proteccdo do meio ambiente;

(f) Os tipos e quantidades de munig¢oes de
dispersio, incluindo submuni¢des explosivas,
destruidas em conformidade com o artigo 3°
da presente Convencdo, dando pormenores
sobre os métodos utilizados na destruicéo, a
localizacdo de todos os locais de destruicéo e
as normas aplicaveis e observadas em matéria
de seguranca e proteccdo do meio ambiente;

(g) Stocks de municdes de dispersao, incluindo
submunigbes explosivas, encontrados depois
de anunciada a conclusido do programa referido
na alinea (e) deste nimero, e os planos para a
sua destruiciao em conformidade com o artigo
3° da presente Convencao;

(h) Na medida do possivel, a dimensao e localizagéo
de todas as 4areas sob a sua jurisdi¢do
ou controlo que estdo contaminadas com
municées de dispersio, incluindo informacao
o mais detalhada possivel sobre o tipo, a
quantidade de cada tipo de remanescentes de
municées de dispersdo em cada uma dessas
4reas e 0 momento em que as mesmas foram
utilizadas;
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(i) O ponto de situacio e a evolucdo dos programas
para a limpeza e destruicdo de todos os
tipos e quantidades de remanescentes de
munigdes de dispersdo limpos e destruidos
em conformidade com o artigo 4° da presente
Convencdo, com indicacdo da dimensio
e localizacdo da 4rea contaminada com
munigdes de dispersao limpa, e da quantidade
de cada tipo de remanescentes de munigoes
de disperséo limpos e destruidos;

(7)) As medidas adoptadas com vista a assegurar
uma educacdo para a reducdo dos riscos e,
em particular, avisar de forma imediata e
efectiva os civis que vivem nas areas sob a sua
jurisdigdo ou controlo que estdo contaminadas
com munic¢oes de dispersio;

(k) O ponto de situagdo e a evolugdo verificada
quanto ao cumprimento das suas obrigagoes
referidas no artigo 5° da presente Convencao
a fim de assegurar convenientemente as
vitimas de munigdoes de dispersdo uma
assisténcia que tenha em consideracgio a idade
e 0 sexo, a prestacdo de cuidados médicos, a
reabilitacdo e o apoio psicolégico, bem como
a sua integracdo social e econbémica, e de
recolher dados fidveis pertinentes sobre as
vitimas de munigoes de dispersio;

() O nome e os contactos das instituicoes
mandatadas para fornecer informacdo e
executar as medidas descritas neste nimero;

(m) A quantidade de recursos nacionais,
designadamente financeiros, materiais ou em
espécie, afectos a aplicacio dos artigos 3°, 4° e
5° da presente Convencao; e

(n) As quantidades, os tipos e destinos da cooperagao
e assisténcia internacionais prestadas nos
termos do artigo 6° da presente Convencao.

2. A informacéo referente ao ano civil anterior e facul-
tada, em conformidade com o n.’1 deste artigo, devera
ser actualizada anualmente pelos Estados Partes e apre-
sentada ao Secretario-Geral das Nacdes Unidas o mais
tardar a 30 de Abril de cada ano.

3. O Secretario-Geral das Nagoes Unidas devera trans-
mitir todos os relatérios recebidos aos Estados Partes.

Artigo 8°

Facilitacao e pedido de esclarecimento sobre o cumprimento

1. Os Estados Partes concordam em consultar-se e em
cooperar mutuamente sobre a aplicagido das disposigoes
da presente Convencio, bem como em trabalhar em
conjunto, em espirito de cooperacao, a fim de facilitar o
cumprimento pelos Estados Partes das suas obrigagoes
decorrentes da presente Convencio.

2. Se um ou mais Estados Partes desejarem esclare-
cer e procurarem resolver questoes relacionadas com o
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cumprimento por um outro Estado Parte do disposto na
presente Convencao, podem, através do Secretario-Geral
das Nacgoes Unidas, apresentar um Pedido de Esclareci-
mento sobre o assunto a esse Estado Parte. Esse pedido
devera ser acompanhado de toda a informacéo pertinente.
Cada Estado Parte devera abster-se de solicitar Pedidos
de Esclarecimento infundados a fim de evitar qualquer
abuso. Um Estado Parte que receba um Pedido de Es-
clarecimento devera, através do Secretario-Geral das
Nagoes Unidas, entregar ao Estado Parte requerente toda
a informacéao que possa contribuir para o esclarecimento
do assunto no prazo de 28 dias.

3. Se o Estado Parte requerente ndo obtiver resposta
através do Secretario-Geral das Nacoes Unidas no prazo
referido, ou considerar que a resposta dada ao Pedido
de Esclarecimento é insatisfatéria, pode submeter o as-
sunto a préxima Assembleia dos Estados Partes através
do Secretario-Geral das Nagdes Unidas. O Secretario-
Geral das Nagoes Unidas devera transmitir a todos os
Estados Partes o Pedido de Esclarecimento apresentado,
acompanhado de toda a informacéo pertinente relativa
ao mesmo. Toda essa informacgao devera ser apresenta-
da ao Estado Parte requerido, o qual tem o direito de
responder.

4. Enquanto aguarda a convocacéo de uma Assembleia
dos Estados Partes, qualquer um dos Estados Partes
interessados pode solicitar ao Secretario-Geral das Na-
¢oes Unidas que exerca os seus bons oficios com vista a
facilitar os esclarecimentos solicitados.

5. Sempre que uma questdo lhe é apresentada nos
termos do n.° 3 do presente artigo, a Assembleia dos
Estados Partes devera em primeiro lugar determinar se
é necessario analisa-la mais aprofundadamente, tendo
em conta toda a informacdo apresentada pelos Estados
Partes interessados. Se assim o decidir, a Assembleia dos
Estados Partes pode sugerir aos Estados Partes interes-
sados formas e meios para melhor esclarecer ou resolver
a questdo que esta a ser objecto de analise, incluindo a
abertura dos procedimentos adequados em conformidade
com o direito internacional. Nos casos em que se verifique
que o assunto em causa é devido a circunstancias que
escapam ao controlo do Estado Parte requerido, a As-
sembleia dos Estados Partes pode recomendar medidas
adequadas, incluindo o recurso as medidas de cooperacao
referidas no artigo 6° da presente Convengao.

6. Para além dos procedimentos previstos nos nimeros
2 a 5 do presente artigo, a Assembleia dos Estados Partes
pode decidir adoptar todos os procedimentos ou meca-
nismos especificos que considerar adequados, tendo em
vista a obtencao de esclarecimentos sobre o cumprimento,
incluindo sobre factos, bem como a resolucio de casos de
incumprimento do disposto na presente Convencao.

Artigo 9°

Medidas de aplicacao nacionais

Cada Estado Parte devera adoptar todas as medidas
adequadas, administrativas e outras, para aplicar a
presente Convencio, incluindo a imposi¢do de sangoes
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penais, para evitar e impedir qualquer actividade proi-
bida a um Estado Parte ao abrigo da presente Conven-
¢do, executada por pessoas ou num territério sob a sua
jurisdi¢éo ou controlo.

Artigo 10°

Resolucao de diferendos

1. Em caso de diferendo entre dois ou mais Estados
Partes relativo a interpretacéo ou aplicagdo da presente
Convencao, os mesmos deverdo consultar-se com vista a
uma rapida resoluc¢do do diferendo por negociagio ou por
qualquer outro método pacifico da sua escolha, incluindo
orecurso a Assembleia dos Estados Partes e a submisséo
do diferendo ao Tribunal Internacional de Justica em
conformidade com o Estatuto do Tribunal.

2. A Assembleia dos Estados Partes pode contribuir
para a resolucdo de um diferendo pelos meios que consi-
derar adequados, incluindo a oferta dos seus bons oficios,
convidando os Estados Partes no diferendo a iniciar o
processo de resolucio que tiverem escolhido e recomen-
dando um prazo para o procedimento acordado.

Artigo 11°

Assembleia dos Estados Partes

1. Os Estados Partes deverao reunir-se regularmente
para examinar qualquer assunto relativo a aplicacdo e
implementacio da presente Convencao e, sempre que seja
necessario, tomar decisées sobre os mesmos, incluindo:

(@) O funcionamento e o estado da presente
Convencao;

Os assuntos decorrentes dos relatorios
apresentados nos termos do disposto na
presente Convencio;

(b)

(c) A cooperacdo e assisténcia internacionais nos
termos do artigo 6°;

(d) O desenvolvimento de tecnologias para limpar
remanescentes de municoes de dispersao;

(e) Os pedidos dos Estados Partes apresentados
nos termos dos artigos 8° e 10° da presente
Convencao; e

(f) Os pedidos dos Estados Partes apresentados
nos termos dos artigos 3° e 4° da presente
Convencao.

2. O Secretario-Geral das Nacgoes Unidas devera convo-
car a primeira Assembleia dos Estados Partes no prazo de
um ano apods a entrada em vigor da presente Convencao.
As reunides subsequentes da Assembleia deverdo ser
convocadas anualmente pelo Secretario-Geral das Nacoes
Unidas até a primeira Conferéncia de Reviséo.

3. Os Estados que ndo sio parte na presente Convencao,
bem como as Nacoes Unidas, outras organizacgbes ou
institui¢bes internacionails pertinentes, organizacgoes
regionais, o Comité Internacional da Cruz Vermelha, a
Federagao Internacional das Sociedades da Cruz Ver-
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melha e do Crescente Vermelho e as organizacgdes nio
governamentais pertinentes podem ser convidados para
participar nestas reunides como observadores, em confor-
midade com as regras de procedimento acordadas.

Artigo 12°

Conferéncias de Revisao

1. O Secretario-Geral das Nacoes Unidas devera
convocar uma Conferéncia de Revisdo cinco anos apos
a data de entrada em vigor da presente Convencao.
Seguidamente, a pedido de um ou mais Estados Partes,
o Secretario-Geral das Nacoes Unidas devera convocar
outras Conferéncias de Revisdo, desde que o intervalo
entre as Conferéncias de Revisdo néo seja inferior a cinco
anos. Todos os Estados Partes na presente Convencio
deverio ser convidados para todas as Conferéncias de
Revisao.

2. A Conferéncia de Revisao visa:

(a) Examinar o funcionamento e o estado da
presente Convencgéo;

(b) Avaliar a necessidade de convocar as reunides
subsequentes da Assembleia dos Estados
Partes referidas no n.°2 do artigo 11° e
determinar o intervalo entre as mesmas; e

(c¢) Tomar decisGes sobre os pedidos dos Estados
Partes apresentados nos termos dos artigos
3° e 4° da presente Convencao.

3. Os Estados que nio sdo parte na presente Conven-
¢ao, bem como as Nacoes Unidas, outras organizacoes
ou institui¢des internacionais pertinentes, organizacoes
regionais, o Comité Internacional da Cruz Vermelha, a
Federagdo Internacional das Sociedades da Cruz Ver-
melha e do Crescente Vermelho e as organizacdes niao
governamentais pertinentes podem ser convidados para
participar em todas as Conferéncias de Revisdo como
observadores, em conformidade com as regras de proce-
dimento acordadas.

Artigo 13°

Modificacao

1. Em qualquer momento apés a data da sua entrada
em vigor, qualquer Estado Parte pode propor emendas a
presente Convengao. Qualquer emenda proposta devera
ser comunicada ao Secretario-Geral das Nagoes Unidas,
o qual devera transmiti-la a todos os Estados Partes,
solicitando que lhe seja comunicado se sdo favoraveis
a convocacado de uma Conferéncia de Modificagdo para
apreciacdo da proposta. Se, o mais tardar no prazo de
90 dias a contar da data da comunicacido, a maioria
dos Estados Partes manifestar ao Secretario-Geral das
Nac¢oes Unidas a sua concordancia com a aprecia¢ido da
proposta, o mesmo devera convocar uma Conferéncia de
Modificagido para a qual todos os Estados Partes deverao
ser convidados.

2. Os Estados que néo séo parte na presente Convencao,
bem como as Nacgboes Unidas, outras organizacbes ou
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institui¢des internacionais pertinentes, organizacoes
regionais, o Comité Internacional da Cruz Vermelha,
a Federacao Internacional das Sociedades da Cruz
Vermelha e do Crescente Vermelho e as organizacoes
nao governamentais pertinentes podem ser convidados
para participar em todas as Conferéncias de Modificagao
como observadores, em conformidade com as regras de
procedimento acordadas.

3. A Conferéncia de Modificacdo devera realizar-se
imediatamente apds uma Assembleia dos Estados Partes
ou uma Conferéncia de Revisdo, a menos que a maioria
dos Estados Partes solicite que ela se realize antes.

4. Qualquer emenda a presente Convencao devera ser
adoptada por uma maioria de dois tercos dos votos dos
Estados Partes presentes e votantes na Conferéncia de
Modificagao. O depositario devera transmitir qualquer
emenda adoptada por esta via a todos os Estados.

5. Uma emenda a presente Convencio devera entrar
em vigor para os Estados Partes que a aceitaram na
data do depdsito de aceitacdo pela maioria dos Estados
que eram Partes a data da adopcao da emenda. A partir
desse momento, entra em vigor para qualquer um dos
restantes Estados Partes na data de depdsito do seu
Instrumento de aceitacgio.

Artigo 14°

Custos e tarefas administrativas

1. As despesas decorrentes das reunides da Assembleia
dos Estados Partes, das Conferéncias de Revisao e das
Conferéncias de Modificacdo deverdo ser suportadas
pelos Estados Partes e pelos Estados que néo sao parte
na presente Convencéo e nelas participem, em conformi-
dade com a escala de contribuicoes das Nac¢oes Unidas
devidamente adaptada.

2. As despesas efectuadas pelo Secretario-Geral das
Nac¢oes Unidas nos termos dos artigos 7° e 8° da presente
Convencio deveréo ser suportadas pelos Estados Partes,
em conformidade com a escala de contribuicées das Nagoes
Unidas devidamente adaptada.

3. O Secretario-Geral das Nacoes Unidas executa as
tarefas administrativas que lhe estdo cometidas nos ter-
mos da presente Convencio sob um mandato adequado
das Nacgoes Unidas.

Artigo 15°

Assinatura

A presente Convencao, feita em Dublin a 30 de Maio de
2008, sera aberta a assinatura de todos os Estados a 3 de
Dezembro de 2008, em Oslo, e, depois dessa data, estara
aberta a assinatura na sede da Organizacio das Nacoes
Unidas, em Nova Iorque, até a sua entrada em vigor.

Artigo 16°
Ratificacao, aceitagcao, aprovacao ou adesao

1. A presente Convencdo esta sujeita a ratificacao,
aceitagdo ou aprovacao pelos signatarios.
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2. A presente Convencdo estara aberta a adesido de
qualquer Estado que nédo tenha assinado a Convengio.

3. Os instrumentos de ratificacao, aceitacio, aprovacio
ou adesdo deverdo ser depositados junto do depositario.

Artigo 17°

Entrada em vigor

1. A presente Convengéo entra em vigor no primeiro dia
do sexto més seguinte ao do depdsito do trigésimo instru-
mento de ratificagdo, aceitacio, aprovacao ou adesio.

2. Para cada Estado que deposite o seu instrumento de
ratificacio, aceitacdo, aprovacio ou adesio depois de ter
sido depositado o trigésimo instrumento de ratificagio,
aceitacdo, aprovacido ou adesdo, a presente Convencio
entra em vigor no primeiro dia do sexto més ap6s a data
de depdsito por esse Estado do referido instrumento.

Artigo 18°
Aplicacao proviséria

Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou
do depodsito do seu instrumento de ratificacéo, aceitagio,
aprovacgdo ou adesdo declarar que ira aplicar provisoria-
mente o artigo 1° da presente Convengdo até a entrada
em vigor da mesma para o dito Estado.

Artigo 19°

Reservas

Nao sao admitidas reservas aos artigos da presente
Convencao.

Artigo 20°
Vigéncia e Dentuncia

1. A presente Convenc¢ido permanece em vigor por um
periodo de tempo ilimitado.

2. Cada Estado Parte tem, no exercicio da sua sobera-
nia nacional, o direito de denunciar a presente Conven-
¢ao, devendo informar todos os outros Estados Partes, o
depositario e o Conselho de Seguranca das Nac¢oes Unidas
da denuncia. O instrumento de denuncia dever4 incluir
uma explicagdo completa sobre as razoes que motivaram
a dentuncia.

3. Essa denuncia s6 produz efeitos seis meses apds a
recepgao do instrumento de dentncia pelo depositario.
No entanto, se no termo desse periodo de seis meses o
Estado Parte denunciante estiver envolvido num con-
flito armado, a dentincia s6 produz efeitos apés o fim do
conflito armado.

Artigo 21°

Relacoes com Estados que nao sao parte na presente
Convencao

1. Cada Estado Parte devera encorajar os Estados que
nao sdo parte na presente Convencéo a ratificarem, acei-
tarem, aprovarem ou acederem a presente Convencio,
tendo em vista a adesdo de todos os Estados a presente
Convencéo.
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2. Cada Estado Parte devera notificar os Governos de
todos os Estados que néo sdo parte na presente Convencao, re-
feridos no n.’ 3 do presente artigo, das obrigacoes que lhe
incumbem nos termos da presente Convencao, promover
as normas nela consagradas e envidar todos os esforcos
para desencorajar os Estados que nao sdo parte na pre-
sente Convencao de utilizar municées de dispersao.

3. Sem prejuizo do disposto no artigo 1° da presente
Convengao e em conformidade com o direito interna-
cional, os Estados Partes, respectivo pessoal militar ou
respectivos nacionais, podem participar em actividades
de cooperacao militar e operacgées com os Estados que ndo
sdo parte na presente Convengao e possam envolver-se
em actividades proibidas a um Estado Parte.

4. Nada non.° 3 do presente artigo autoriza um Estado
Parte a:

(a) Desenvolver, produzir ou de outro modo adquirir
munic¢oes de dispersao;

(b) Ele préprio armazenar ou transferir municoes
de dispersao;

(c) Ele préprio utilizar munigées de dispersao; ou

(d) Pedir expressamente que sejam utilizadas
municoées de dispersdo nos casos em que a
escolha das munigdes utilizadas dependa
exclusivamente dele.

Artigo 22°
Depositario

O Secretario-Geral da Organizacio das Nagoes Unidas
é designado o depositario da presente Convencgao.

Artigo 23°

Textos auténticos

Os textos em arabe, chinés, espanhol, francés, inglés
e russo sdo igualmente auténticos.

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-
mundo Lima

Secretaria-Geral
Rectificacoes

Por ter sido publicada de forma inexacta o Boletim
Oficial n° 17, I Série, de 3 de Maio de 2010, rectifica-se
alguns artigos da Constitui¢do, na parte que interessa.

Onde se lé:
Artigo 88°
(Tarefas do Estado)

1. Para a proteccdo da familia, incumbe ao Estado,
designadamente:

Assistir a familia na sua missio de guardia dos valores
morais reconhecidos pela comunidade;

a) Promover a independéncia social e econdmica
dos agregados familiares;
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b) Cooperar com os pais na educacao dos filhos;

c¢) Definir e executar, ouvidas as associagoes
representativas das familias, uma politica de
familia com caracter global e integrado.

2.(...)
Deve-se ler:
Artigo 88°

(Tarefas do Estado)

1. Para a protec¢do da familia, incumbe ao Estado,
designadamente:

a) Assistir a familia na sua missdo de guardia
dos valores morais reconhecidos pela
comunidade;

b) Promover a independéncia social e econémica
dos agregados familiares;

¢) Cooperar com os pais na educacao dos filhos;

d) Definir e executar, ouvidas as associagoes
representativas das familias, uma politica de
familia com caracter global e integrado.

2.(...)
Onde se lé
Artigo 91°

(Principios gerais da organizacao econémica)

1.(.)

2. (...)
a) (...).
b) (...);
¢) (-..);
d) (...);
e) (-..);
JNCOk
8 (..);
R (...).

3.(...)

4.(...)

5. (...)

6. (...).

7. (...):
a) (...);
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b) (...);
a) Os jazigos e jazidas minerais, as aguas
subterraneas, bem como as cavidades

naturais, existentes no subsolo;

¢) As estradas e caminhos publicos, bem como, as
praias;

d) Outros bens determinados por lei.

8. (...).
9. (...).

Deve-se ler:
Artigo 91°

(Principios gerais da organizacao econémica)

6. (...).
7.(...):

a) (...);

b) (...);

¢) Os jazigos e jazidas minerais, as Aaguas
subterraneas, bem como as cavidades

naturais, existentes no subsolo;

d) As estradas e caminhos publicos, bem como, as
praias;

e) Outros bens determinados por lei.

8. (...
9.(...).
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Onde se lé:
Artigo 181°

(Competéncia em relagao a outros orgaos)

1. (...):

a) (...);

b) Os membros do Conselho Superior da
Magistratura Judicial e do Conselho Superior
do Ministério Pablico cuja designagao lhe seja
cometida pela Constituicao;

¢) (...);

d (...);

e) Os membros do Conselho Superior da
Magistratura Judicial e do Conselho Superior
do Ministério Publico;

(..

().
()

a) (...);

b) (...);

c) (...);

d) ...);

e) (...).

Deve-se ler:
Artigo 181°

(Competéncia em relagao a outros orgaos)

()

a) (...);
b) O Provedor de Justica;
€) (-..);
d) (...);

e) Os membros do Conselho Superior da
Magistratura Judicial e do Conselho Superior
do Ministério Pablico cuja designacio lhe seja
cometida pela Constituicao;

P ).

).
(L)

a) (...);
b) (...);
o (...);
d) ...);
e) (...).
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Onde se lé

Artigo 203°
(Competéncia politica)

1. (...):

@) (...);

b) (...);

¢) (..);

d) (...);

e) (...);

NCIDk

8) (...);

h) (...);

D) (...);

DG

k) (..);

D(..).
2. (...):

a) (...);

b) (...);

¢) (..);

™
©
=
—
o
o
=}
o
1=}
o
©
)
-

d) d) A nomeacdo do Presidente e demais juizes do
Tribunal de Contas, do Procurador-Geral da
Republica, do Chefe de Estado Maior e o Vice-
Chefe de Estado Maior das Forca

e) Armadas, bem como dos Embaixadores, dos
representantes permanentes e dos enviados
extraordinarios.

Deve-se ler:
Artigo 203°

(Competéncia politica)

1. (...)
a) (...);
b) (...);
€) (-..);
d) (...);
e) (...);
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D

8 (..);

h) (...);

i) (...);

7))

k) (...);

D(...).

2. (...):

a) (...);

b) (...);

€) (-.);

d) A nomeacdo do Presidente e demais juizes do
Tribunal de Contas, do Procurador-Geral
da Republica, do Chefe de Estado Maior e
do Vice-Chefe de Estado Maior das Forcas
Armadas, bem como dos Embaixadores, dos
representantes permanentes e dos enviados

extraordinarios.

Onde se lé
Artigo 226°

(Organizacao do Ministério Publico)

1.(..)
2.(...)
3.(...)
4.(.)
a) (...);
b) (...);
o) (...);
d) (...).

5. O Conselho Superior do Ministério Publico é o érgédo
de gestao e disciplina dos magistrados do Ministério Pu-
blico, de administrac¢do auténoma dos recursos humanos,
financeiros e materiais das procuradorias, bem como dos
seus proprios, designadamente:

6. (...):
a) (...);
b) (...);
) (...).
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7. (...).

8. (...).

9. (...):
a) (...);
b) (..);
¢) (...).

10. (...).

11. (...).

Deve-se ler:
Artigo 226°

(Organizac¢ao do Ministério Publico)

1. (..
2.(...).
3. (...
4.(.):
a) (...);
b) (...);
) (..);
d) (...).

5. O Conselho Superior do Ministério Publico é o érgao

de gestao e disciplina dos magistrados do Ministério Pu-
blico, de administracdo auténoma dos recursos humanos,
financeiros e materiais das procuradorias, bem como dos
seus proprios.

6. (...):
a) (...);
b) (...);
o) (...).

7.(..).

8. (...).

9. (...):

@) (...);

b) (...);

o) (...).
10. (...).

11. (...).
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Onde se lé
Artigo 278°
(Fiscalizacao preventiva da constitucionalidade)
1.(...):
a) (...);

b) Por, pelomenos quinze Deputados em efectividade
de funcoes ou pelo Primeiro-Ministro,
relativamente a qualquer norma constante
de acto legislativo enviado ao Presidente da
Republica para promulgacao como lei sujeita
a aprovacio por maioria qualificada.

2. (...).
3. (..
a) (...);
b) (...).
4. (...).
5. (...).
Deve-se ler:

Artigo 278°

(Fiscalizacao preventiva da constitucionalidade)
1. (...):
a) (...);

b) Por, pelo menos, quinze Deputados em
efectividade de funcgdes ou pelo Primeiro-
Ministro, relativamente a qualquer norma
constante de acto legislativo enviado ao
Presidente da Republica para promulgacio
como lel sujeita a aprovac¢do por maioria
qualificada.

2. (..
3. (..):
a) (...);
b) (...).
4.(.).
5. (...).
Onde se 16

Artigo 295°

(Supremo Tribunal de Justi¢a - composi¢cao enquanto
acumular as fung¢ées de Tribunal Constitucional)

1(.).
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a) (...);
b) (...);

¢) Demissdo ou aposentagdo compulsiva em conse-
quéncia de processo disciplinar ou criminal;

d) (...).
6. (...):
a) (...);
b) (...);
o) (..);
d) (...).

Deve-se ler:
Artigo 295°

(Supremo Tribunal de Justi¢a - composicao enquanto
acumular as func¢oes de Tribunal Constitucional)

1. (..
2. (...):
a) (...);
b) (...);
0 (..).
3. (.
a) (...);
b) (...);
0 (..).
4.(..).
5.(...):
a) (...);
b) (...);
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¢) Demissao ou aposentagdo compulsiva em
consequéncia de processo disciplinar ou
criminal;

d) (...).
6. (...):
a) (...);
b) (...);
o) (...);
d) (...).
Onde se 16

1. Letra do Hino Nacional

CANTICO DA LIBERDADE

Canta, irméo

Canta, meu irméao
Que a liberdade é hino
E 0 homem a certeza.

Com dignidade, enterra a semente
No p6 da ilha nua;

No despenhadeiro da vida

A esperanca é do tamanho do ma
Que nos abraca,

Sentinela de mares e ventos
Perseverante

Entre estrelas e o atlantico

Entoa o cantico da liberdade.

Canta, irméo

Canta, meu irméo
Que a liberdade é hino
E 0 homem a certeza.

Deve-se ler:
1. Letra do Hino Nacional

CANTICO DA LIBERDADE

Canta, irméo

canta, meu irmao

que a liberdade é hino
e 0 homem a certeza.

Com dignidade, enterra a semente
no p6 da ilha nua;

no despenhadeiro da vida

a esperanca é do tamanho do mar
que nos abraga,

sentinela de mares e ventos
perseverante

entre estrelas e o atlantico

entoa o cantico da liberdade.

Canta, irmao

canta, meu irmao

que a liberdade é hino
e 0 homem a certeza.
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Onde se lé
2. Partitura do Hino Nacional
HINO NACIONAL
Cantico da Liberdade
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Deve-se ler:
2. Partitura do Hino Nacional
HINO NACIONAL
Cantico da Liberdade

Letra: Amilcar Spencer Lopes Mousica: Adalberto Higino Tavares Silva
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Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, aos 23 de Julho de 2010. — O Secretario-Geral, Eutrépio Lima
da Cruz.
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Rectificacao

Por ter sido publicada de forma inexacta o Boletim
Oficial n° 21, I Série, de 31 de Maio de 2010, rectifica-se
na parte que interessa.

Onde se lé:

SUMARIO
Lei n° 62/VI1/2010:

Altera a Lei n°® 77/VII/2010, de 16 de Agosto, que Es-
tabelece o Regime Juridico da Exploracio de Jogos de
Fortuna ou Azar.

Deve-se ler:

SUMARIO
Lei n° 62/VI1/2010:

Altera a Lei n° 77/V1/2005, de 16 de Agosto, que Es-
tabelece o Regime Juridico da Exploracio de Jogos de
Fortuna ou Azar.

Onde se lé:
Artigo 8°
Jogos autorizados
1.(...):
a) Jogos bancados em bancas simples ou duplas:
1. (...);
ii. (...);
iii. (...);
. (...);
v. (...);
vi. (...);
a) Jogos bancados em bancas simples:
1. (...);
ii. (...);
iii. (...);
a) Jogos bancados em bancas duplas:
1(.);
i (...);
a) Jogo bancado:
1. (...);
a) Jogos nao bancados:
11. bacara chemin de fer;
1il. bacara de banca aberta;
. écarté;
v. poéquer sintético;
V1. bingo;

a) Jogos em maquinas, pagando directamente
prémios em fichas ou moedas;

b) Jogos em mAaquinas que, ndo pagando
directamente prémios em fichas ou moedas,
desenvolvam temas proprios dos jogos
de fortuna ou azar ou apresentem como
resultado pontuagdes dependentes exclusiva
ou fundamentalmente da sorte.

http://kiosk.incv.cv

2. & permitido as concessiondrias adoptar indiferen-
temente bancas simples ou duplas para a pratica de
qualquer dos jogos bancadas referidos na alinea a) do
numero 1.

3. (-e).
Deve-se ler:
Artigo 8°
Jogos autorizados
1. (...):
a) Jogos bancados em bancas simples ou duplas:
1. (...);
1. (...);
iti. (...);
. (...);
v. (...);
vi. (...);
b) Jogos bancados em bancas simples:
1. (...);
ii. (...);
iii. (...);
¢) Jogos bancados em bancas duplas:
1. (...);
i (...);
d) Jogo bancado:
i (...);

e) Jogos ndo bancados:
1. bacara chemin de fer,
il. bacara de banca aberta;
1i1. écarté;
1v. poéquer sintético;
v. bingo;

f) Jogos em mAquinas, pagando directamente
prémios em fichas ou moedas;

g) dJogos em mdaquinas que, ndo pagando
directamente prémios em fichas ou moedas,
desenvolvam temas proprios dos jogos
de fortuna ou azar ou apresentem como
resultado pontuagdes dependentes exclusiva
ou fundamentalmente da sorte.

2. K permitido as concessiondrias adoptar indiferen-
temente bancas simples ou duplas para a pratica de
qualquer dos jogos bancados referidos na alinea a) do
numero 1.

3. ().

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia,
aos 22 de Julho de 2009. — O Secretario-Geral, Eutropio
Lima da Cruz.
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CONSELHO DE MINISTROS

Resoluc¢ao n° 39/2010
de 26 de Julho

De acordo com o programa de Governo para a VII
Legislatura, o Ordenamento do Territério é erigido ao
estatuto de parceiro estratégico do desenvolvimento
sustentavel, nas suas vertentes de sustentabilidade am-
biental, econémica e social, devendo por isso contribuir
para uma gestao eficiente e parcimoniosa do territdrio
e dos recursos naturais, a bem do desenvolvimento eco-
némico e social sustentavel, da defesa e salvaguarda do
ambiente e da melhoria da qualidade de vida dos cabo-
verdianos. Aposta-se também fortemente num verda-
deiro desenvolvimento da Sociedade de Informacéo e do
Conhecimento.

Com o desenvolvimento da Sociedade de Informacgao,
pretende o Governo criar um impacto determinante na
transformacgao de Cabo Verde, em todos os dominios de
actividade humana, na organizacao da producio, na
forma de trabalhar, no processo de distribuicio de bens
e servigos, no processo educativo, na disseminagdo da
cultura, na prestacao de servigos publicos, sociais e de
saude, na justica, e na forma de governar e de interagir
com os cidadaos.

As Novas Tecnologias de Informac¢ao e Comunicagao
pressupdem um novo desafio na instrumentacio da Go-
vernacéo dos territorios e dos seus recursos populacionais
e naturais. A producio e o manuseamento de informacéo
de interesse para a Administracdo Publica e para a cida-
dania, comprometidas com a melhoria do bem-estar geral,
exigem a implementacgéo de SISTEMAS INTEGRADOS
DE INFORMACAO que garantam a um tempo a actua-
lizacéo e gestao continua dos dados, seu processamento
e utilizacdo a escala administrativa adequada, em cada
momento e que contribui para a consolidagao de siste-
mas e mecanismos de gestao, assentes nas tecnologias
de informacédo, mas capazes de gerar seguranca juridica
e certeza nos procedimentos, condi¢bes essenciais ao
desenvolvimento sécio-econémico dos mercados.

E objectivo do Governo construir uma Administragao
Publica suportada por infra-estruturas tecnolédgicas in-
terna operavel e segura que propicie um desenvolvimento
empresarial competitivo e de servico publico eficiente e
transparente.

E neste sentido que o Governo cria um Sistema de
Informacao Territorial (SIT), que constitua a base de
Sistemas Georreferenciados de Informacéo, uma ferra-
menta imprescindivel na producdo de seguranca juridica
e informacio instrumental, em que se combinam, terri-
torio, recursos e pessoas.

O objectivo imediato é que todos os instrumentos de
gestdo territorial em vigor, de ambito nacional e local,
estejam disponiveis no Sistema. A curto prazo deve igual-
mente estar disponivel informacao territorial sobre todos
os outros sectores publicos e privados. E possivel, através
do SIT, conhecer a dinamica da gestao territorial do Pais
entre outros projectos de infra-estruturas existentes.

Este Sistema integra ainda um modelo integrado com
implicagdes de ordem transversal e sinergias ao nivel
das reformas de caracter organizacional, processual, do
sistema de planeamento e da capacitacdo dos recursos
humanos.
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Ciente da importancia da colaboracéo das diversas en-
tidades na politica de produgao de informacio territorial e
utilizacdo das ferramentas de gestao e disponibilizacio da
informacéo geografica, entendeu-se oportuno deliberar no
sentido da criacdo de uma Estrutura de Implementacao e
Seguimento do Sistema de Informacéao Territorial de Cabo
Verde (EISSIT-CV) que integra varias entidades com re-
levancia para a implementacéio e seguimento de uma ver-
dadeira Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE), assente
nos modernos sistemas de plataforma tecnolégica.

Assim,

No uso da faculdade conferida pelo n.’ 2 do artigo 265° da
Constituicao, o Governo aprova a seguinte Resolugao:

Artigo 1°
Objecto

E criada a Estrutura de Implementacio e Seguimento
do Sistemas de Informacgdo Territorial de Cabo Verde
(EISSIT-CV), que funciona na directa dependéncia do
membro do Governo responsavel pela area do Ordena-
mento do Territério, da Cartografia e do Cadastro.

Artigo 2°

Missao
A EISSIT-CV é uma estrutura administrativa de
missio que coadjuva as entidades responsaveis pela
coordenacdo e implementacio do projecto, na planifica-
¢do, organizacgdo e implementacio de todas as fases do
projecto Sistema de Informacao Territorial, até a insti-

tucionalizacdo do Sistema de Informacao Territorial de
Cabo Verde (SIT-CV).

Artigo 3°

Competéncias
Compete a EISSIT-CV:

a) Proceder ao diagnéstico da situacao de utilizacao
das ferramentas Sistema de Informacao
Geografica (SIG) existente em Cabo Verde;

b) Adoptar um modelo integrado que garanta
a racionalizacio, eficiéncia, sinergia e
convergéncia de todos os instrumentos e
ferramentas existentes ou que vier a existir
nos varios sectores da administracgdo publica;

¢) Identificar e mobilizar parcerias e técnicos para
o projecto do SIT-CV;

d) Discutir as caracteristicas da plataforma
tecnolégica necessaria a montagem e
manutencio do SIT-CV;

e) Elaborar um plano de capacitagdo técnica e de
apropriagdo dos recursos humanos no quadro
da implementacdo do novo modelo integrado
e das novas ferramentas;

f) Garantir a pilotagem, o seguimento e a articulagao
entre os sectores que a integram, em todas as
fases do Projecto SIT, desde a concepgdo, até
execucdo e operacionalizacio;

g) Apresentar propostas de actualizacdo e melhoria
do Sistema, tecnicamente fundamentadas;

h) Formular e apresentar ao Governo para apreciacio
e aprovagao, os seguintes documentos:

1. Linhas gerais da politica de Gestao de Dados
Espaciais;

82777A2A-C357-4F35-9FA3-D7D6579C0OCES


https://kiosk.incv.cv

W MPRENSA HACIONAL DE CABO VERDE, SA

1560000 001163

1012 T SERIE — N2 28

Documento descarregado pelo utilizador Biblioteca (10.8.0.141) em 11-03-2015 10:06:07.
© Todos os direitos reservados. A copia ou distribuicdo nédo autorizada é proibida.

«B. 0.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 26 DE JULHO DE 2010

1. Proposta de lei que regula a criagdo, gestao
e manutencio do SIT-CV, enquanto Infra-
estrutura Nacional de Dados Espaciais (IDE);

i1i.  Proposta de estrutura institucional
responsavel pelaimplementacgio, seguimento e
avaliacdo das medidas de politicas definidas.

Artigo 4°
Composicao

1. A EISSIT-CV ¢é constituida, designadamente, por
representantes das seguintes entidades e servigos:

a) Unidade de Coordenacdo do Cadastro Predial
(UC-CpP);

b) Nucleo Operacional
Informacao (NOSI);

¢) Direc¢ido Geral do Ordenamento do Territorio e
Desenvolvimento Urbano (DGOTDU);

d) Direc¢do Geral do Patriménio e Contratagio
Publica (DGPCP);

e) Direccdo Geral do Ambiente (DGA);

f) Direccdo Geral de Agricultura Silvicultura e
Pecuaria (DGASP);

Instituto Nacional de Investigacdo e
Desenvolvimento Agrario (INIDA);

h) Instituto Nacional de Gestdo dos Recursos
Hidricos INGRH);

i) Direcgao Geral de Infra-estruturas (DGI);
J) Instituto Nacional de Estatistica (INE);

k) Unidade de Coordenagéo e Reforma do Estado
(UCRE);

1) Associacdo Nacional dos Municipios de Cabo
Verde (ANMCV);

m) Servi¢o de Informacées da Republica (SIR);

para Sociedade de

g)

n) Direccio Geral de Contribui¢do e Impostos (DGCI).

2. Podem ser convidados para participar nos trabalhos
da EISSIT-CV outras institui¢oes, responsaveis de projec-
tos e personalidades, sempre que se mostrar necessario
e relevante para o cumprimento da sua missao.

Artigo 5°
Mandato

O mandato da EISSIT-CV é de 1 (um) ano, a contar
da data da entrada em vigor da presente Resolugao, ex-
tinguindo-se com a criacgéo efectiva e operacionalizagdo
do SIT-CV e a aprovacao pelo Conselho de Ministros dos
documentos referidos na alinea h) do artigo 3°, podendo
o prazo ser prorrogado por igual periodo, havendo razoes
fundamentadas.

Artigo 6°
Reuniodes

1. A EISSIT-CV retne-se trimestralmente em sessoes
ordindrias e extraordinariamente sempre que convocada
pela Coordenacao.

2. De todas as suas reunides a EISSIT-CV elabora
uma acta.

3. A EISSIT-CV elabora o seu préprio regimento,
sujeito a homologacédo do Governo, através do membro
do Governo responsavel pela area do ordenamento do
territorio, da cartografia e cadastro.
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Artigo 7°
Coordenacao e implementacao

A coordenacio e implementacio do projecto estdo sob
a responsabilidade da UC-CP, na parte da producio,
estruturacéo e disponibiliza¢do da informagdo geogra-
fica, e do NOSI na parte da infra-estrutura tecnolégica
necessaria para assegurar o funcionamento do Sistema,
devidamente articulados com a DGOTDU.

Artigo 8°
Autonomia técnica e cientifica

1. A EISSIT-CV disp6e de autonomia técnica e cienti-
fica para aprofundar o estudo pelos meios que entender
conveniente.

2. Para o fim referido anteriormente, pode a EISSIT-CV
promover debates, audi¢ées, consultas solicitar parece-
res e estudos sobre matérias objecto do seu mandato ou
necessarios para a prossecucao dos seus objectivos.

Artigo 9°
Dever de colaboracao

Os servicos aos quais a EISSIT-CV solicitar infor-
macoes, opinides e pareceres em matérias incluidas
no objecto da sua missdo tém o dever de colaborar em
tempo util.

Artigo 10°
Apoio logistico, administrativo e financeiro

1. O apoio logistico e financeiro indispensavel ao fun-
cionamento da EISSIT-CV é assegurado pela UC-CP,
devendo o Gabinete do membro do governo responsavel
pela area do ordenamento do territdrio, da cartografia e
cadastro e a DGOTDU, prestar a UC-CP apoio logistico
e técnico.

2. Pode o Coordenador da UC-CP propor a contratacido
de consultoria técnica para o Projecto SIT-CV e apoio a
EISSIT-CV.

Artigo 11°
Senha de Presenca

Os membros integrantes da EISSIT-CV tém direito a
uma senha de presenca por cada reunido que participe ou
compensacao por outros trabalhos realizados nos termos
a definir no regimento, sempre que a mesma tenha a
durac¢do minima de 3 (trés) horas e produza resultados
verificaveis e devidamente traduzidas nas actas.

Artigo 12°
Encargos

1. Todos os encargos or¢amentais decorrentes do esta-
belecido no presente diploma sdo suportados por verbas
do Orcamento do Estado e por fundos consignados ao
Projecto SIT-CV.

2. As iniciativas em curso nos diferentes departa-
mentos do Estado, visando o desenvolvimento de bases
de dados sectoriais de Informacido Geografica devem
ser paulatinamente integradas e os recursos técnicos,
tecnoldgicos e financeiros articulados, visando a criac¢io
efectiva de uma Base Integrada de Informacgio Espacial
de Interesse Nacional.
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Artigo 13°

Entrada em vigor

A presente Resolugdo entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacio.

Vista e aprovada em Conselho de Ministros.
José Maria Pereira Neves
Publique-se

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

Resolucao n° 40/2010
de 26 de Julho

Na presente conjuntura, é consensual que o crescimen-
to sustentavel de um pais passa invariavelmente pelo
desenvolvimento da sociedade de informacao, associado
a massificagdo do acesso e da utilizagdo das Tecnologias
da Informacado e Comunicacio (TIC).

Em Cabo Verde, os objectivos do Governo de desenvol-
vimento da sociedade de informacio estio claramente
definidos no Programa Estratégico para a Sociedade de
Informacgéo (PESI), que institui como primeiro pilar de
intervencédo, a “Acessibilidade para Todos,” e no Plano
de Accgdo para a Governacio electronica (PAGE), que
tem como finalidade definir as linhas de orientacdo es-
tratégica a adoptar, as prioridades de actuacio, acgoes e
projectos no dominio das Tecnologias de Informagio.

A Estratégia Nacional da Banda Larga é um projecto
ancora do Programa Estratégico para a Sociedade de
Informacao (PESI), uma vez que o seu aperfeicoamento
possibilitara a Cabo Verde a progressao de um dos vecto-
res chaves da sociedade de informacio, a conectividade e
acessibilidade. Neste sentido, é imperativo ter como linha
de orientagdo estratégica a elabora¢do de uma politica
nacional para o acesso ao conhecimento, que sistematiza
de forma detalhada as politicas, ac¢bes/projectos em
curso necessarios para desenvolver e melhorar as infra-
estruturas de comunica¢ées em banda larga, visando o
alagamento da utilizacio de banda larga a todos, facili-
tando o desenvolvimento e prestagao de servico de banda
larga em todo o pais e contribuindo para a cria¢io de uma
quadro competitivo que promova novas ofertas e acesso
a plataformas de tecnologias de informacao.

O potencial do acesso a Internet em banda larga de
dinamizar a economia e de trazer beneficios sociais tem
levado a adopgao por diversos paises de programas/es-
tratégias nacionais de expansio da banda larga.

Em Cabo Verde, a Internet, conjuntamente com
outras tecnologias de informa¢do e comunicag¢io, vem
ganhado importancia na sociedade. Todavia, apesar dos
indicadores recentemente publicados pela UIT - Unido
Internacional de Telecomunicacoes, colocarem Cabo Ver-
de em termos de acesso as tecnologias de informacio e
comunica¢ido numa posi¢ao privilegiada a nivel mundial
e do nosso continente, admite-se que o desenvolvimento
da taxa de penetracao de acesso a Internet ainda é baixa
em relagdo a meta fixada.

Nessa base, e tendo em conta os desafios que se colocam
ao pais no seu processo de transformacio, entende-se
que a massificacdo da Banda Larga é uma estratégia
com uma importancia vital, dado que, contribuira para o
desenvolvimento de um pais que consagra a centralidade
do conhecimento nas mais diversas dimensoes da vida
social (econémica, profissional e cultural) e que privilegia
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a coesdo na organizacio das sociedades nomeadamente,
através da democratizacio do acesso as fontes de conhe-
cimento e de capital intelectual, valorizagdo do tempo
livre e do lazer, valorizacao profissional e integracéo socio
- econémica das minorias, combatendo a info — excluséo,
oferecendo a todos a oportunidade de participar na so-
ciedade de informacao e em consequéncia, transformar
Cabo Verde numa plataforma internacional de prestacoes
de servigos.

O fomento Nacional da Banda Larga tem que estar
associado a eixos estratégicos como o desenvolvimento
de infra-estruturas de comunicacgdes electrénicas que
visam o acesso a plataformas tecnolédgicas a grande parte
da populacao e as empresas, expansao do programa do
Governo de ensino digital “Mundu Novu”, que tem por
objectivo modernizar o processo de ensino através de
utilizacdo de tecnologias de informacio e comunicacio,
criando um novo paradigma de ensino interactivo.

Na elaboracido da Estratégia Nacional para a Banda
Larga, o Estado tem um papel fulcral como acelerador
da sua massificacdo. Contudo, sdo necessarias parcerias
publicas — privadas constituidas por agentes represen-
tativos do mercado, para introduzir a combinagio de
tecnologias de banda larga que melhor corresponda as
necessidades do pais e ponha os seus beneficios ao alcance
do cidadao comum.

Assim,

No uso da faculdade conferida pelo nimero 2 do artigo 265°
da Constituicdo, o Governo aprova a seguinte Resolu¢go:

Artigo 1°
Objecto

E criada uma Comissio para a elaboracio da Estraté-
gia Nacional para Banda Larga (ENBL).

Artigo 2°
Pressupostos de elaboracao da ENBL

A ENBL deve ter como base de elaboracgio os seguintes
pressupostos:

a) As iniciativas em curso nomeadamente:

1) Plano de Acgao para a Governacéo Electronica
(PAGE);

i1 Programa Estratégico para a Sociedade de
Informacao (PEGI);

ii1) Programa Mundu Novu.

b) Desenvolvimento de infra-estruturas de banda
larga;

¢) Promocdo da Acessibilidade e da Coesdo digital;
d) Presenca Universal (Acesso Universal);

e) Incentivo a criacdo e desenvolvimento de
conteudos;

f) Promocéo a virtualizacio de servigos;

g) Promocéo e difusio das aplicac¢ées da Governagao
electronica;

h) Evolucdo das redes de telecomunicagdes do
pais em direc¢do aos novos paradigmas de
tecnologia e arquitectura que desempenham
no horizonte futuro, baseados na comunicacao
sobre o protocolo IP.
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Artigo 3°

Finalidades

A comissdo para a elaboracio da ENBL, deve assegu-
rar as seguintes finalidades:

a) Proceder ao levantamento da situacgdo actual das
incitativas em curso em matéria de acesso a
internet e Banda Larga designadamente:

i) PAGE;
ii) PESI;
i11) Programa Mundu Novu.

b) Elaborar os termos de referéncia alusivos a
contratacdo de uma empresa de consultoria para
efeito de execucao de uma proposta de ENBL;

¢) Promover a socializagido e difusdo da ENBL
através de workshops, férum, semindrios e de
uma Consulta Publica;

d) Apresentar ao Governo e submeter a sua
aprovacao a proposta de ENBL.

Artigo 4°

Composicao da Comissao

A comissio de elaboragido da ENBL é constituida por
representantes das seguintes entidades:

1560000 001163

a) Um representante da Agéncia Nacional de
Comunicacgoes — ANAC, que coordena;

b) Um representante do Ministério das
Infraestruturas de Transportes e
Telecomunicagoes;

¢)Umrepresentanteda Agénciade Desenvolvimento
Empresarial e Inovagao - ADEI;

d)Umrepresentantedas Empresasde Comunicagoes
Electrénicas, a designar;

e) Um representante do Nucleo Operacional da
Sociedade de Informagao — NOSI.

Artigo 5°

Nomeacao

Os membros da Comisséo referida no artigo anterior
sdo nomeados pela entidade a que pertencem, no prazo
de 15 (quinze) dias, contados da data de publicacdo da
presente Resolucgao.

Artigo 6°

Prazo de apresentacao

O Prazo para apresentagdo da ENBL ao Governo é
de 90 (noventa) dias, contados da data da publicacédo da
presente Resolugdo, que pode ser prorrogado por mais
60 (sessenta) dias.
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Artigo 7°

Encargos

Os encargos or¢amentais, do funcionamento, decorrentes
da presente Resolucio sdo suportados por verbas do or-
camento da Agéncia Nacional das Comunicagoes, a qual
compete ainda prestar apoio administrativo e logistico
do grupo de trabalho.

Artigo 8°
Entrada em Vigor

A presente Resolugdo entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacao.

Vista e aprovada em Conselho de Ministros.
José Maria Pereira Neves
Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

o§o

MINISTERIO
DA ADMINISTRACAO INTERNA

Gabinete do Ministro
Portaria n° 25/2010
de 26 de Julho

Dando cumprimento ao disposto no artigo 37° do De-
creto-Lei n® 10/93, de 8 de Margo;

Manda o Governo da Republica de Cabo Verde pelo
Ministro da Administracdo Interna o seguinte:

CAPITULO I
Das disposic¢oes gerais
Artigo 1°
Ambito de Aplicacao

O presente diploma aplica-se aos concursos para
lugares de ingresso relativos as categorias na carreira
técnica os quadros de pessoal dos servigos que integram
o0 Ministério da Administracio Interna.

Artigo 2°
Principios do concurso
Os concursos obedecem os seguintes principios
a) Igualdade de condigdes e oportunidades;

b) Divulgagao antecipada dos métodos de selecgao,
dos programas das provas, dos elementos
curriculares, do sistema de ponderacao;

¢) Aplicacdo de métodos e critérios objectivos na
avaliacao;

d) Liberdade de candidatura;
e) Neutralidade e imparcialidade;

f) Direito de recurso.
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CAPITULO II
Seccao I
Juari e métodos de selecgcao
Jari
Artigo 3°
Designacao

1. O juri do concurso devera ser designado por Despa-
cho do Ministro da Administracio Interna ou quem tiver
poderes delegados por ele para o efeito, sob proposta do
responsavel pela gestéo dos recursos humanos.

2. No referido despacho sera designado o vogal que
substituira o Presidente nas suas faltas e impedimentos
bem como os vogais suplementares.

Artigo 4°
Composicao

1. O jari é composto por 3 a 5 individualidades de
reconhecida competéncia sendo uma delas presidente e
os restantes vogais.

2. Os membros do juri deverdo ter cargo de nivel igual
ou superior aqueles para que é aberto o concurso.

Artigo 5°
Funcionamento

1. O jari s6 podera funcionar se estiverem presentes
todos os seus membros, devendo as suas deliberacoes
serem tomadas por maioria.

2. O Secretariado do juri sera assegurado por um vogal
ou por um funciondrio a designar para o efeito.

3. Das reunides do juri serdo lavradas actas das quais
constario os fundamentos das deliberacoes adoptadas.

Artigo 6°
Competéncia do juri

1. Compete ao juri decidir sobre algumas operagoes do
concurso nomeadamente:

a) Analise e selec¢do preliminar das candidaturas;
b) Elaboracio da lista para efeitos de publicacao;

¢) Marcacgéo da data, hora e local de prestacao das
provas;

d) Fixacao dos critérios de ponderacio e avaliagao
curricular;

e) Elaboracdo e determinacdo da duracdo das
provas;

f) Seleccao e classificacio final dos concorrentes;

g) Ordenacdo dos concorrentes de acordo com a
classificagdo final;

h) Apreciacao das reclamacgoes;

1) Registo em actas das decisdes com indicacio dos
fundamentos das deliberacdes tomadas.

2. O juari, podera solicitar aos servigos a que pertencem
os candidatos ou aos préprios candidatos, a apresentacéo
de documentos comprovativos dos factos referidos nos
documentos de candidatura que se mostrem necessarias
ao cabal cumprimento das suas funcoes.
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Artigo 7°

Competéncia do 6rgao responsavel pela gestao
dos recursos humanos

No ambito da organizacao dos processos de concurso
compete ao érgao responsavel pela gestdo dos recursos
humanos:

a) Receber os requerimentos bem como toda a
documentacéo anexada;

b) Passar recibos da documentagio recebida;
¢) Prestar todo o apoio ao jari.
Seccao 11
Da seleccao
Artigo 8°
Meétodos de seleccao

1. O concurso é feito mediante aplicacido dos seguintes
métodos de seleccgio:

a) A avaliacéo curricular;
b) As provas de conhecimento;
¢) Entrevista.

2. A escolha dos métodos de selecgdo bem como a
escolha do respectivo conteudo e programas aplicaveis a
cada prova devera fazer-se em funcdo da complexidade
das tarefas e responsabilidades inerentes ao contetido
funcional da 4rea a preencher.

Artigo 9°
Avaliac¢ao curricular

1. A avaliacdo curricular visa avaliar as aptiddes
profissionais do candidato com base na analise do
respectivo curriculo profissional.

2. Na avaliagdo curricular sdo ponderadas:
a) Habilitacdo académica de base;
b) Formacéo profissional complementar;

¢) Experiéncia profissional, em especial
relacionadas com o objecto do concurso.

as

Artigo 10°
Provas de conhecimento

1. As provas de conhecimentos visam avaliar os
niveis de conhecimentos académicos e profissionais dos
candidatos.

2. O Programa das provas deve ser ainda disponibili-
zado no acto da candidatura;

3. As provas cingirdo sobre matérias relativas ao con-
tetido funcional dos cargos a prover.

Artigo 11°
Entrevista

A entrevista é um método de seleccdo complemen-
tar que consiste na avaliacdo particular de elementos
comportamentais e outros, insusceptiveis de serem
abrangidos pelas provas de conhecimento e avaliacio
curricular.
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CAPITULO III
Da tramitacio processual
Seccao [
Abertura e validade do concurso
Artigo 12°
Abertura do concurso

1. A abertura do concurso é autorizado por despacho do
Ministro Administracdo Interna ou quem tiver poderes
delegados para o efeito devendo iniciar com a publica-
¢do do competente aviso no Boletim Oficial e quando se
mostre necessario em dois jornais de maior circulacio
no pais, com antecedéncia minima de 48 dias da data da
realizacéo do concurso.

2. O prazo de validade do concurso é de dois anos a
contar da data da publicacio da lista final dos candidatos
aprovados.

Artigo 13°
Conteudo do aviso de abertura do concurso

1. Do aviso da abertura de concurso devem constar os
seguintes elementos:

a) Mencao do presente diploma bem como a qualquer
outro que seja aplicavel ao concurso;

b) Servigo ou servicos a que se refere e a especificacio
das vagas, carreiras e cargos a prover;

¢) Prazo de validade do concurso;

d) Os métodos de seleccio e o sistema de
ponderacgao;

e) O tipo de provas;

f) A forma e o prazo de apresentacdo das
candidaturas;

g) A entidade a qual a candidatura deve ser
apresentada;

h) Composicao do Juri.
Secgao 11
Candidatura e Admissao
Artigo 14°
Candidatura

1. A admissdo ao concurso é efectuada por requeri-
mento acompanhado dos demais documentos exigidos
no aviso de abertura do concurso.

2. O requerimento de admissao a concurso, assim como,
os documentos que os devem instruir serdo dirigidos ao
dirigente responsavel pela gestdo dos Recursos Humanos
no prazo de 15 dias contados da data da publicacdo de
aviso de abertura, pessoalmente, por procurador, fax ou
pelo correio com aviso de recep¢io revelando neste ultimo
caso a data do registo.

3. E obrigatoria a passagem de recebido de preferéncia
pela mesma via que for recebido o requerimento.

Artigo 15°
Verificacao dos requisitos de admissao

1. No prazo maximo de 5 dias a contar do termo do
prazo da candidatura o dirigente dos servi¢os de adminis-
tracdo geral do departamento governamental promotor
do concurso decidira sobre a admissio e exclusio dos
candidatos.
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2. Apos a conclusio do procedimento previsto no artigo
seguinte, ou ndo havendo candidatos excluidos, no termo
do prazo previsto no n° 1 é afixada no servico e notifi-
cada pela via mais célere uma relacdo dos candidatos
admitidos.

Artigo 16°
Exclusao dos candidatos

1. Em caso de excluséo de algum candidato os servigos
administrativos do departamento promotor do concurso
deverao comunicar o facto ao respectivo candidato, pela
via mais expedita, no prazo maximo de 5 dias a contar
da data da decisao.

2. No prazo de 10 dias a contar do termo do prazo re-
ferido no numero anterior, os candidatos poderao recor-
rer para o Membro do Governo responsavel pelo sector
promotor do concurso.

3. Decorridos os prazos referidos nos n°s 1 e 2 do presen-
te artigo, os servigos administrativos, no prazo maximo de
5 dias, introduzirao as correc¢des necessarias, elaborario
a lista definitiva dos candidatos admitidos a concurso, e
remeterdo todos os processos ao juri.

Artigo 17°
Marcacao de provas

1. Sempre que haja lugar a prestacdo de provas de
conhecimento deve juntamente com a lista definitiva
de admissdo divulgar-se o dia, hora e local de prestacio
das mesmas.

2. A prestacao de provas devera ter lugar no prazo ma-
ximo de 5 dias apds da publicagdo da lista definitiva.

Artigo 18°
Falta justificadas as provas de conhecimento

1. Sempre que por caso de forca maior se considerar
justificado a falta de um opositor as provas que tenham
sido marcadas, podera o dirigente responsavel pela gestio
dos recursos humanos fixar datas para novas provas a
realizar no mais curto espaco de tempo possivel e com
testes diferentes dos primeiros.

2. As classificagdes das provas a que se refere o nimero
anterior serdo intercaladas nas classifica¢oes dos candi-
datos que néo tenham faltado as primeiras provas.

Secgao 111
Da ponderacao e classificacao
Artigo 19°
Sistema de ponderacao
1. 60% para as provas de conhecimento;
2. 25% para a avaliacio curricular;
3. 156% para a entrevista.

A nota final do processo de seleccdo é expressa de
acordo com uma escala gradativa de 0 a 20 valores e é o
resultado da média ponderada das notas parciais atribu-
idas a cada um dos métodos de selec¢io aplicados, sem
prejuizo do disposto nas alineas do n° 1 do artigo 21°.

Artigo 20°
Classificag¢ao

A classificagéo obtida em cada um dos métodos de selec-
¢ao devera ser o resultado na média aritmética das notas
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atribuidas por cada membro do juri.1. A classificacido
final do candidato, no quadro do sistema de ponderacio
estabelecido, sera determinada de forma seguinte:

1. Sempre que utilize a entrevista como método de
seleccido suplementar, o seu peso serda determinado de
forma seguinte:

a) Se a entrevista acompanhar um Unico método
de seleccio, o seu peso sera deduzido no tnico
método;

b) Se a entrevista acompanhar as provas de
conhecimento e a avaliagédo curricular o peso
sera proporcionalmente deduzido desses dois
métodos.

3. Na classificacao seguir-se-4 a escala académica (zero
a vinte) sem arredondamento.

Seccao IV
Da ordenacao dos candidatos
Artigo 21°
Classificag¢ao parcial

Aos resultados de cada um dos métodos de seleccio
correspondera uma classificacio expressa em valores
quantitativos, numa escala gradativa de zero a vinte.

Artigo 22°
Classificacao final

1. Obtidos os resultados parciais o juri deliberara so-
bre a classificacado final a atribuir a cada candidato nos
termos do artigo 20° do presente diploma.

2. Consideram-se excluidos os candidatos que tiverem
obtido classificac¢do final inferior a 10 valores.

Artigo 23°
Preferéncias

1. Tendo em atencdo a classificacdao obtida por cada
candidato, o juri procedera a ordenacgio dos candidatos
na lista de classificac¢do final.

2. Em igualdade de classificacido preferem, sucessiva-
mente, os candidatos:

a) Com melhor nota;

b) Com experiéncia profissional na Administragao
Publica;

¢) Ter participado no programa de estagio
profissional;

3. Sempre que substituir a igualdade apds a publicagao
dos critérios referidos no nimero anterior compete ao
juri do concurso o estabelecimento de outros critérios de
preferéncia.

4. A lista de classificacdo final, bem como a sua fun-
damentagao deverao ser elaborados no prazo maximo de
5 dias a contar do termo de seleccio e ser submetida a
homologacao do dirigente dos servigos de administracgido
geral do departamento governamental promotor do con-
curso, que por sua vez, decidira no mesmo prazo.

Artigo 24°
Publicacao da lista de classificagao final

1. Quando o numero de candidatos for superior a 10, a
lista homologada devera ser publicada no Boletim Oficial
no prazo maximo de 8 dias.
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2. Nos casos em que o numero for inferior a 10 é
dispensada a publicagido, devendo os servigos adminis-
trativos comunicar individualmente a cada candidato
0 seu posicionamento na lista bem como a respectiva
fundamentacao.

3. Da homologacéo cabe reclamacao no prazo de 15 dias
a contar da data de publicacio da lista ou da notificacio
a que se refere o n° 2 sem prejuizo do recurso contencioso
nos termos da lei vigente.

Artigo 25°
Ordem de provimento

1. Os candidatos aprovados em concurso serao provi-
dos nos lugares vagos em conformidade com a lista de
ordenacao dos candidatos.

Secgao V
Reclamacao e recursos
Artigo 26°
Admissibilidade de reclamacéo e recurso

1. Das decisées adoptadas no processo de concurso cabe
recurso ou reclamagfo nos termos da lei e do presente
diploma.

2. Nao e admissivel o recurso dos actos preparatorios
e de mero expediente.

Artigo 27°
Fundamentos de recurso e de reclamacao

Em matéria de classificagdo final dos candidatos sé é
admissivel recurso com fundamentos em pretericido de
formalidades essenciais.

Artigo 28°
Confidencialidade das actas

1. As actas sdo confidenciais, devendo em todo o caso,
ser presentes em caso de recurso, a entidade que sobre
ele tenha de decidir.

2. A confidencialidade referida no nimero anterior,
nao se coloca aos concorrentes que interpuserem re-
curso, podendo ser-lhe por isso facultado o seu exame
nos servigos onde elas se encontram, e na parte que se
mostram indispensavel para o exercicio do seu direito
de recurso.

Artigo 29°
Passagem de certidoes

1.E obrigatéria a passagem de certidoes pedidas, se
e na medida em que forem indispensaveis ao exercicio
do direito do recurso ou reclamacgao reconhecido aos
concorrentes.

2. A passagem de certidoes dos processos de concur-
so arquivados ou pendentes para efeitos de recurso ou
reclamacio s6 pode ser recusada com os fundamentos
seguintes:

a) Nio ter o requerimento interesse pessoal, di-
recto e legitimo na sua obtencio;

b) Resultar da passagem prejuizo e justificar para
o interesse publico o terceiro.

3. As certiddes ndo podem ser utilizadas para fins
diferentes do disposto no n° 1.
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Artigo 30° MINISTERIO DA EDUCACAO
Conhecimento oficioso E DESPORTO

Em fase de recurso hierarquico ou reclamacio a
entidade com competéncia para decidir pode conhecer

oficiosamente de vicios de preteri¢io ndo alegados pelos . L.
recorrentes. Gabinete do Ministro

Artigo 31° Despacho

Fundamentacao

Considerado que o Sr. Adelino da Veiga, natural de con-
celho de Sdo Miguel foi uma personalidades de idoneidade,
respeitabilidade e méritos reconhecidos a nivel local;

A fundamentacdo das deliberacées do juri deve ser
expressa através da sucinta exposicio dos fundamentos
de facto e de direito da deciséo.

Seccdo VI Considerado o seu relevante papel como professor/
Das disposic¢ées finais e transitérias educador na formacdo de varias geragdes do referido
. concelho;
Artigo 32° ’
Legislacao subsidiaria. Casos omissos Convindo preservar e perpetuar a memoria desta figura

Em tudo quanto nfio venha especificamente regulado 12 historia da educagao no concelho de Sao Miguel;

no presente diploma aplica-se, com as necessarias adap-
tacbes, o disposto no Decreto-Lei n° 10/93, de 8 Marco e
demais legislacéo aplicavel.

Ouvindo, a Associacdo dos Pais e Encarregado de
Educacao dos Alunos do Pélo Educativo n® 2 de Veneza
—AEPEAV, os professores do referido Pélo e os familiares,
é autorizada a Delegacdo do Ministério da Educagio e
Entrada em vigor Desporto do concelho de Sao Miguel a adoptar o nome
de: ESCOLA DO ENSINO BASICO ADELINO DA VEIGA/
POLO EDUCATIVO N° 2 DE VENEZA.

Artigo 33°

A presente Portaria entra imediatamente em vigor no
dia da sua publicacio no Boletim Oficial.

¢ Gabinete do Ministro da Administracdo Interna, na Gabinete do Ministro da Educacdo e Desporto, na
S Praia, aos 17 de Junho de 2010. — O Ministro, Livio  Praia, aos 6 de Julho de 2010. — O Ministro, Octdvio
==¢ Fernandes Lopes. Ramos Tavares.
——P
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